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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º.............../.........  -  SERVIÇOS - FL.1

· ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO – SAM
· MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº .............. /..........
· OBJETO: Constitui objeto desta licitação a contratação sem ônus para o Município de empresa de solução para gerenciamento de convênios para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB, em conformidade com o Decreto n°. 12.934 de 16 de março de 2012 e especificações no Termo de Referencia – Anexo I do presente Edital.
· TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR OFERTA.
· LOCAL DO PREGÃO E APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA: Rua do Rosário, nº 77 – Ed. Comte Vital Rolim, sobreloja, Centro, Fortaleza-Ce.
· DATA DE ABERTURA: ................ de ..................... de ......................
· HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E AMOSTRA: de ............h a ..................h
· HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES E AMOSTRA: .................. h
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei n 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002.
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:
1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: - Empresa que participa desta licitação;
3.  HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: - Empresa vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: - Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração Pública;
7. FISCALIZAÇÃO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM que é o órgão encarregado do acompanhamento e fiscalização  do fornecimento; 
8. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de maior oferta, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular Secretaria de Administração do Município, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de  referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;
11. CONSIGNATÁRIA – Empresa/Instituição com direito a solicitar desconto em Folha de Pagamento do servidor ativo ou inativo e pensionista. O Município, como entidade responsável pela escolha dessas CONSIGNATÁRIAS pretende ofertar aos Servidores, além dos serviços financeiros tradicionais (empréstimos pessoais e financiamentos) e serviços assistenciais (seguros diversos), opções de estabelecimentos em diversos ramos de atuação, cobrindo as necessidades básicas de consumo, incluindo, mas não somente, supermercados, farmácias, açougues, lojas de conveniência e postos de gasolina. Quaisquer estabelecimentos de outros ramos de atuação, dependendo da demanda dos Servidores e avaliação do Município, poderão também compor a REDE CREDENCIADA
12. REDE CONVENIADA – A REDE CONVENIADA é formada por todas as empresas CONSIGNATÁRIAS cadastradas junto ao sistema da CONTRATADA.
13. CONSIGNANTE – Servidores e empregados públicos municipais ativos, aposentados e pensionistas que autorizam pagamento mediante desconto diretamente na folha de pagamento;
14.  MARGEM CONSIGNÁVEL - Valor máximo que o Consignante poderá utilizar de forma voluntária;
01.00 - DO OBJETO
01.01 Constitui objeto desta licitação a contratação sem ônus para o Município de empresa de solução para gerenciamento de promoção de convênios para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB, em conformidade com o Decreto n°. 12.934 de 16 de março de 2012 e especificações do anexo I do Edital, conforme especificações no Termo de Referencia – Anexo I do presente Edital.
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:
a) Anexo I   
-  Termo de Referência.
b) Anexo II 
-  Carta de Credenciamento/ Procuração;
c) Anexo III 
-  Proposta de Preços;
d) Anexo IV 
-  Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
e) Anexo V 
-  Declaração de cumprimento do inciso V, do art. 27 da Lei 8.666/93;
f) Anexo VI 
-  Declaração de Fatos Impeditivos;
g) Anexo VII 
-  Minuta do Contrato;
h) Anexo VIII         - Ordem de Serviço Inicial;
i) Anexo IX
-  Declaração de Disponibilidade Tecnológica;
j) Anexo X  
-  Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.
02.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
02.01 - Poderão participar desta licitação empresas cuja finalidade social abranjam o objeto deste certame, sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, consórcios de empresas, fundações exceto, empresas em recuperação judicial ou falência, associações e sociedades  cooperativas, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.  
02.01.01 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
02.02.  Será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, devendo ainda ser observadas as seguintes disposições :
02.02.01.  impedimento de participação de empresa consorciada através de mais de um consórcio ou isoladamente.
02.02.02. responsabilidade solidária dos membros pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 
02.02.03 Além da documentação especificada para habilitação previstas nestes Edital, exigida para cada membro do consórcio, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
02.02.03.01 comprovação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas; 
02.02.03.02 designação da empresa líder do consórcio, a qual deverá ter poderes para receber instruções em nome dos demais membros, sendo efetivada, através dela, toda a execução do contrato, inclusive pagamentos. 
02.03 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, quando da entrega dos envelopes, deverá estar presente e proceder seu credenciamento entregando ao Pregoeiro o original ou cópia autenticada do documento que comprove que seu representante é titular da licitante ou, no caso de ser representado por preposto, deverá entregar ao Pregoeiro, original ou cópia autenticada de  PROCURAÇÃO particular, com firma reconhecida em cartório, ou pública, outorgando expressamente poderes ao mandatário para representá-lo em licitação, auferindo assim, competência para praticar em todas as fases do procedimento licitatório os atos a ele pertinentes, sem que cada um destes atos estejam necessariamente expressos no instrumento.
02.03.01 – No caso de procuração particular esta deverá vir acompanhada de documento que comprove tanto a titularidade do outorgante quanto que o mesmo detém poderes para outorgar procuração.
02.03.02 – Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
02.04 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, deverá apresentar junto com a Procuração, DECLARAÇÃO constando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma do Anexo IV, assinada por representante legal do licitante.
02.05 – Caso a licitante seja micro empresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar  declaração na forma do Anexo X deste Edital.
02.06 - Não será permitido o recebimento de envelopes de propostas de preços escritas e de documentos de habilitação, procuração e declaração que não sejam entregues diretamente pelo titular ou representante legal, na sessão pública de recebimento.
02.07 - Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.
02.08 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no endereço constante do preâmbulo deste edital, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas.
02.09 – Essa licitação deverá ter seu julgamento por MAIOR OFERTA, dos serviços objeto da mesma. 
03.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
03.01 - O licitante deverá entregar ao Pregoeiro, até o horário e dia previstos neste edital, envelope colado, tendo no frontispício do envelope os seguintes dizeres:
AO PREGOEIRO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº       /
ÓRGÃO:SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE FORTALEZA
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 
NOME DO LICITANTE:
03.02 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos:
03.02.01 - Proposta de Preços datilografada ou digitada em 01(uma) via, em papel timbrado do licitante ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando nome, CNPJ, endereço e telefone, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo  titular ou preposto  contendo:
a. Especificação do objeto de acordo com o Anexo I;
b. Preço unitário, em algarismos, observado o disposto nos itens 03.03 até 03.07 deste edital, e ainda conforme o Anexo III deste Edital.
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
03.03 - A proposta de preços deverá ser datada, formulada em idioma nacional, com identificação da licitante, sem ressalvas, emendas ou rasuras, e constar obrigatoriamente o seguinte: 
03.03.01 - Qualificação da licitante, do seu representante legal, e indicação da conta corrente bancária da licitante;
03.03.02 - Descrição completa e minuciosa do objeto licitado, conforme o Anexo I do Edital – Termo de Referência;
03.03.03 - Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados de sua apresentação, renováveis, se necessário;
03.03.04 - Prazo para a implantação do sistema, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, descritas no item 4.4.1 do Anexo I do Termo de Referencia.
03.03.05 - Indicação do preço conforme estabelecido no Anexo III deste Edital, em algarismos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergências. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas e seguros que forem decorrência do objeto deste Edital e do Contrato, e ainda, as contribuições devidas a Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se fazem necessárias ao atendimento do objeto deste Edital e do contrato, EXCLUÍDA a PMF de qualquer solidariedade por eventuais autuações fiscais/trabalhistas.
03.04 - Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos.
03.05 - Declaração de Disponibilidade Tecnológica, conforme Anexo IX deste Edital.
03.06 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, e demais ônus atinentes à entrega do objeto. 
03.07 - Na elaboração da proposta escrita, o preço cotado não poderá ser inferior ao limite mínimo de R$ 1,00 (hum real) e superior ao limite máximo em R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos).  Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o licitante que cotou na proposta escrita em desconformidade com disposto deverá adequá-la ao aqui disposto.  O licitante deverá levar em consideração na formulação de sua proposta que atualmente a PMF possui um universo de aproximadamente 42.000 servidores ativos e inativos, estima-se uma média mensal 45.000 linhas de inserção.
03.07.01 – Os valores acima mencionados serão pagos pela Contratada à PMF a título de reposição de custos e serviços operacionais relacionados ao objeto.
03.07.02 – Os pagamentos ocorrerão em conformidade ao quantitativo de linhas inseridas/mês. 
03.08 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.
04.00 – DAS AMOSTRAS

04.01 – O licitante deverá apresentar o sistema observado o roteiro do Termo de Referência e de acordo com o item 06.04 deste edital.

04.02 – A apresentação será avaliada por uma Comissão Técnica designada por portaria pelo titular desta licitação, que emitirá laudo de aprovação da amostra fundamentado nas especificações dos anexos deste edital, devendo este ser datado e assinado por esta Comissão Técnica.
05.00 - DOS LANCES VERBAIS
05.01 - Serão proclamados classificados para a fase de lances, o proponente que apresentar a proposta de maior oferta ou lance (definida segundo o objeto deste edital) e, em seguida, as propostas com valores até 10% inferiores àqueles, ou as 3 (três) melhores propostas, conforme disposto no art. 4º, VIII e IX da Lei Federal n.º 10.520/2002 para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes, até a proclamação do vencedor, o Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarem  lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de menor oferta, seguido dos demais em ordem e que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances verbais.
05.02 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
05.03 - Caso dois ou mais proponentes apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também para determinação da ordem de oferta dos lances adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar n.º 123/2006. O(a) Pregoeiro (a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarem lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de menor oferta, seguido dos demais em ordem crescente.
05.03.01 - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam superiores ao último apresentado.
05.03.02 - O(a) Pregoeiro (a) poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da Sessão.
05.03.03 - A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
05.03.04 - Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas às ofertas definidas segundo o objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de Maior Oferta.
05.03.05 -  Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final far-se-á  pela ordem crescente dos preços. Em seguida, o(a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto definido neste Edital e valor, decidindo motivadamente a respeito.
05.04 - Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) inferior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, §2º da Lei Complementar n.º 123/2006.
05.04.01 -. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresente nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;
b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME’s ou EPP’s remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
05.05 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 05.04.
06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:
AO PREGOEIRO
PREGÃO PRESENCIAL Nº        /
ÓRGÃO:SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE FORTALEZA
ENVELOPE  “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME  DO LICITANTE:
06.02 – O envelope “B” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
06.02.01 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces  do documento fica sem validade.
06.02.02 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 
06.02.03 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
06.02.04 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro.   
06.02.05 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 
05.02, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 
DOCUMENTOS CONSTANTES NA HABILITACAO
06.03 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em característica, quantidades e prazos com objeto da licitação, por meio de atestado(s) expedido(s) por órgão público ou privado;
06.03.01 - Indicação das instalações da proponente, do seu aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do objeto;
06.03.02 - Declaração de que cumpre a exigência disposta no inciso V, do art. 27 da Lei 8.666/93, conforme Anexo V.
06.03.03 - Declaração da licitante se obrigando a informar, sob penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo a sua habilitação, conforme Anexo VI.
6.03.04 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado. 
A- HABILITAÇÃO JURÍDICA
A.1– CELULA DE IDENTIDADE e CPF do sócio ou representante legal.
A.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
A.3 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de Registro de Pessoas Jurídicas e/ou de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
A.4 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, associações e/ou fundações - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
A.5 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
A.6 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.02.04.
A.7 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.02.04.
B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
B.1 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
C -  REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA
C.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa de Jurídica - CNPJ 
C.2 – Prova de Inscrição no cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
C.3 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.
a. CERTIDÃO CONJUNTA de débito relativo a Tributo Federais e a Divida Ativa da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB nº 03 de 02/05/2007.
b. CERTIDÃO NEGATIVA de débitos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei
c. CERTIDÃO NEGATIVA de débitos municipais, expedida pela Secretaria de Finanças do Município do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
C.4 – PROVA DE REGULARIDADE relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
C.5 – PROVA DE REGULARIDADE relativa à SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede ou filial  do licitante, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
C.6. - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA – CNDT – EMITIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DO TRABALHO.
1. ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
06.04 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ - ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
06.05 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
06.05.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
06.05.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,  para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
06.05.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
06.06 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
06.07 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “B”, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à  licitante  fazer  qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.
06.07.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, o Pregoeiro, por força da lei nº 5.553/68, procederá à devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída a fase de habilitação.
06.08 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência ou recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.
06.09 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de não o fazendo, ser inabilitada.
06.10 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 05.09.
06.11 - O Pregoeiro não autenticará cópia de documento exigido neste edital.
06.12 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.05.02.
07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS  
07.01 - A entrega do documento de credenciamento, das declarações constantes dos itens 02.04 e 02.05 deste edital e dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação, será feita nos dia, hora e endereço previstos no preâmbulo deste edital.
07.02 - Aberta à sessão pelo Pregoeiro, os licitantes ou seus representantes legais, presentes à sessão, procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública ou particular nos termos do item 02.03 deste edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação.
07.03 - Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, decidir sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e declaração apresentadas, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.
07.04 - Em seguida, antes de abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o Pregoeiro procederá imediatamente início a etapa de apreciação da amostra, devendo as licitantes realizarem a apresentação do sistema, observando o roteiro do Termo de Referência deste Edital, sendo que a mesma deverá ser realizada através de computador com a acesso a internet na própria sessão pública. Se no curso da apresentação for verificada a ausência de algum item previsto no Termo de Referência, a amostra será julgada insatisfatória, encerrando de imediato a apresentação, e será chamada a empresa seguinte. As licitantes deverão se fazer acompanhar do equipamento técnico e pessoal habilitados para apresentação da amostra, não podendo alegar ausência de condições técnicas para realizar a apresentação. Ao final somente será procedida à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços das empresas que tiveram as suas amostras consideradas satisfatórias, e se verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, incluindo a análise de preços, decidindo motivadamente a respeito, classificando exclusivamente as que tenham atendido as exigências editalícias. 
07.05 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais, onde serão qualificadas, exclusivamente, a proposta de maior oferta, as com valores sucessivos e inferiores em até 10% relativamente à de maior oferta.
07.06 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas condições definidas no item 06.05, o Pregoeiro qualificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
07.07 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor.
07.08 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
07.09 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 06.14, sendo em seguida convocado os presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas.
07.10 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:
07.10.01 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.
07.10.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.
07.10.03 - Para efeito do disposto no item 07.10.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.10.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
07.10.03 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 07.10.02, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
07.10.05 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.
07.10.06 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.10.03, a ME e EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
07.11 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, solicitar do vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final, devendo os mesmos restar iguais ou inferiores aos constantes no item 03.07.
07.12 – Após verificação dos valores do lance final da etapa de lances verbais, a empresa classificada em 1º lugar, ou seja, a que tiver a MAIOR OFERTA.
07.13. - Foi nomeada pelo Secretário de Administração do Município, através de Portaria, uma Comissão Técnica, que assistirá à demonstração e auxiliará o Pregoeiro e a Equipe de Apoio na verificação da conformidade do sistema proposto com o Anexo I do Edital, sendo assegurada a presença e participação das demais licitantes a cada apresentação.
07.14 – Dando sequencia a sessão, será realizada abertura do envelope contendo a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar será aberto e verificado a conformidade dos documentos ali contidos com as exigências do edital. 
07.15 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Administração do Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular.
07.16 – No caso de ME e EPP o Pregoeiro verificará se a documentação Fiscal foi regularizada de acordo com o item 06.05.02, caso não tenha sido, será aplicado o que dispõe o §2º da Art. 43 da Lei Complementar 123/2006.
07.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.
07.18 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
07.19 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
07.20 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência ao direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
07.21 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
07.22 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação e adjudicação da autoridade superior.
07.23 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
07.24 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
07.25 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até a conclusão do processo.
07.26 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.
07.27 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes que forem  desclassificados ou classificados mas não qualificados para a fase de lances verbais ficarão em poder do Pregoeiro até que sejam formalmente retirados pelos interessados ou, esgotado o prazo de validade da  proposta de preços escrita, sejam expurgados. 
07.28 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes qualificados para a fase de lances verbais, mas que não sejam o vencedor da mesma, ficarão juntados aos autos do processo, até à efetiva assinatura do contrato, devendo os interessados retirá-los  formalmente ou serem expurgados pelo Contratante, após o prazo de 30 dias contados da assinatura do contrato.
07.29 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.
07.30 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
07.31 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 1° dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra  data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
07.32 - Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante, salvo no caso de licitação por item ou lote onde a licitante tenha sido inabilitada para um item ou lote e as condições de habilitação não atendidas sejam as mesmas para os demais itens ou lotes cujas propostas de preços não tenham sido abertas.
08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS
08.01 - No julgamento das propostas e lances verbais, o Pregoeiro levará em consideração o tipo de licitação que é  MAIOR OFERTA.
08.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente a MAIOR OFERTA E ATENDA AS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.
08.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor por extenso.
08.04 - No caso de divergências de valores resultantes da soma dos valores dos itens e o valor total dos itens, o Pregoeiro procederá a nova soma e considerará o novo valor obtido.
08.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
08.06 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que: 
a . não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital.
08.07 - Serão desclassificados na fase de lances verbais, os licitantes qualificados que apresentem: 
a. lance com preço manifestamente inexequível.
b. lance final com preço inferior ao discriminado neste edital. 
08.08 - Será desclassificado ainda o licitante que:
a. sendo o único participante do certame e cote preço inferior ao limite determinado no Edital, se recuse adequá-lo.
b. no caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances verbais, tenha cotado preço inferior ao limite determinado se recuse a adequá-lo.
08.09 - Os licitantes classificados e qualificados para a etapa de lances verbais, se houver, serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que apresentar a MAIOR OFERTA na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.
08.10 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no DOM e de relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital, durante 05 dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.
09.00 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO
09.01 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, do titular da origem desta licitação. 
09.02 - A homologação da adjudicação do Pregoeiro é da competência do titular da origem desta licitação.
09.03 - No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta licitação, decidida o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. 
09.04 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.00 - DO CONTRATO 
10.01 – O Município de Fortaleza, através da Secretaria de Administração do Município firmará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 dias contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
10.02 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
10.03 - O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e assim sucessivamente.
10.04 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.05 - A fiscalização da execução contratual se iniciará após a assinatura do contrato e caberá à COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, composta por servidores, designados através de Portaria do Gestor titular desta licitação, que acompanharão a implantação do sistema, bem como fiscalizarão o cumprimento de todas as obrigações contratuais, enquanto durar a vigência do contrato.
10.05.01 - À Comissão compete encaminhar ao Secretário de Administração do Município documento contendo as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas à Contratada.
10.05.02 - Compete solicitar à contratada e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. A Ação da Comissão não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
10.06 – O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, prorrogáveis na forma do art. 57 da lei Federal nº 8666/93.
10.06.01 - A execução da fase de implantação não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento, por parte da contratada, da Ordem de Serviço Inicial, conforme Termo de Referencia.
10.06.02 - A contratada manterá, durante toda a execução contratual, as condições habilitatórias.  Além disso, para que todos os objetivos contratuais sejam atingidos, a contratada necessariamente deverá prestar os serviços obrigatórios, conforme exposto no Termo de Referência.
10.07 – A Contratada é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.
10.07.01 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
10.08 - O contrato poderá ser rescindido nos termos do disposto nos arts. 78 e 79, da lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
10.09 - Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então, poderao ser reajustados de acordo com a variação positiva do IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação do proposta em relação ao do mês do reajustamento devido.
11.00 - DA FORMA E DO PRAZO DE PAGAMENTO  
11.01 - O pagamento será efetuado mensalmente após a realização dos serviços objeto do contrato, até o 10° dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço mediante apresentação depósito em conta do Município de Fortaleza.
11.01.02 - Eventual erro nos valores constantes da nota fiscal/fatura será comunicado à Contratada, ficando o pagamento sustado até a correção do erro.
11.02 - Os pagamentos dar-se-ão mediante depósito bancário em favor da CONTRATANTE.
12.00 – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO
12.01 - O prazo para implantação dos sistemas informatizado oferecido pela licitante, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, conforme cronograma de desembolso, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço Inicial e da Nota de Empenho, condicionada sua eficácia a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. A implantação do sistema informatizado deverá atender as atividades estabelecidas no Anexo I do Termo de Referência;
12.02 – A Administração Pública poderá se recusar a receber os serviços licitados, caso estes estejam em desacordo com a proposta oferecida, circunstância que caracterizará a mora do adjudicatário.
12.03 - Durante a vigência do contrato serão treinados, para uso do sistema informatizado, os servidores indicados pela Prefeitura, englobando o corpo fiscal, profissional de atendimento e equipe administrativa, de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema informatizado oferecido.  .
12.04 - Para que todas as funções do sistema informatizado possam ser disponibilizados para todas as empresas do Município, será necessário alocação de equipamentos para garantia das transações via WEB através da Internet em ambiente seguro, manutenção preventiva, corretiva, bem como toda a infra-estrutura necessária para garantia do desempenho do sistema informatizado a ser implementado. Esta garantia deverá ser até o término do contrato, devendo atender no mínimo a descrição conforme Termo de Referência.
13.00 - DOS RECURSOS 
13.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, podendo o Pregoeiro lhe conferir efeito suspensivo, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarazões em igual números de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro de classificar e /ou desclassificar, habilitar e /ou inabilitar, deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões. 
13.03 - Havendo recurso contra a classificação/desclassificação de proposta de preços escrita e lance verbal, o envelope lacrado contendo a documentação de habilitação do recorrente ficará em poder do Pregoeiro até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a desclassificação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.
13.04 - Os memoriais de recurso deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação, mediante petição datilografada ou digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa e protocolada no endereço: Rua do Rosário, nº 77 – Ed. Comte Vital Rolim, sobreloja, Centro, Fortaleza-Ce, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.
14.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
14.01 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.
14.02 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.
14.03 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.
14.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:
I.            Advertência;
II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido no Contrato;
III. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
14.05 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.
14.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, depois de decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.
14.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a. 05 dias úteis nos casos de advertência;
b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.
15.0 – DA DOTACAO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Não haverá qualquer custo a PMF com a contratação, ficando dispensada uma dotação orçamentária. O objeto desta licitação Pública será registrado em conta de “outras receitas”. 
16.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
16.01. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto desta licitação na forma, nos prazos e em conformidade com as especificações deste Edital e seus anexos, em especial o Termo de Referencia e demais condições previstas na Cláusula Terceira da Minuta do Contrato – Anexo VII, do presente Edital;
16.02. A SAM, por sua vez, se obriga a cumprir as disposições previstas na Cláusula Segunda da Minuta do Contrato – Anexo VII, do presente Edital.
17.00 – DO REAJUSTE DE PREÇOS
16.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então, poderão ser reajustados de acordo com a variação positiva do IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação do proposta em relação ao do mês do reajustamento devido.
18.00 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas no contrato e na lei.
18.2 - O contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, salvo motivo de força maior plenamente justificado, nos casos detalhados nos Incisos I a XVII do Art.78 da Lei 8666/93.
18.3 - No caso de rescisão contratual por cometimento reiterado de faltas em sua execução, a área gerenciadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
18.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados: o contraditório e a ampla defesa.
19.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
19.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.
19.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurada a autoridade competente:
- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no DOM.
19.04 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, nº 77, Centro, Edifício Comandante Vital Rolim, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 efetuado através de DAM (Documentos de Arrecadação Municipal), na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei n 8.666/93 ou através do site: www.fortaleza.ce.gov.br.
19.04.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br .
19.04.02 – Este edital também poderá ser lido no site: www.fortaleza.ce.gov.br
19.05 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal em sua sede ou através dos telefones (085) 3452.3470 e 3452.3479.
19.06 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.
Fortaleza, ..........de ..............................de  .........
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA
APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA
ASSESSORA JURÍDICA
ANEXO I DO EDITAL
01. CARACTERÍSTICAS DA FERRAMENTA:
As vantagens esperadas na implantação do mencionado projeto são as seguintes:
1. Racionalizar o uso dos recursos financeiros através do desenvolvimento de política de educação financeira para os servidores, humanizando e socializando a tomada de decisão;
2. Com o objetivo de modernizar a Administração é necessário que o sistema possua  dispositivo para solicitação de serviços de forma eletrônica, on-line, com parâmetros  necessários à agilização e controle de qualquer solicitação da Administração; 
3. A empresa Contratada deverá colocar a disposição da Prefeitura, durante toda a vigência  do contrato, serviços de suporte técnico remoto e/ou presencial, quando necessário, garantindo o perfeito funcionamento da Solução Informatizada;
4. A Plataforma utilizada pela Contratada para suporte técnico e atendimento deverá garantir  que qualquer atendimento solicitado pelo Gestor de Projeto do Município e fornecedores, e  posteriormente finalizado pela equipe técnica via formulário WEB deverão ser confirmados formalmente;
5. A empresa Contratada deverá possuir equipe técnica especializada para oferecer, durante  todo o período contratual, a critério da Administração, a busca das melhores soluções  com base nos relatórios disponíveis e ações necessárias para adoção de políticas  estratégicas; 
6. A empresa Contratada deverá prover à Contratante, Gestor de Projeto do Município e aos fornecedores de produtos e serviços acesso ao Painel de Controle e histórico dos atendimentos concluídos e em pendência através da WEB, permitindo consultar, filtrar e classificar os mesmos por Tipo, Solicitante, Prioridade, Tempo de Atendimento e Tempo de Solução e Crédito; 
7. Liberdade e transparência na contratação de fornecedores de bens, produtos e serviços, que poderão acessar a todas as consignatárias conveniadas ao Município; 
8. Promover ambiente de competição entre as empresas fornecedoras de bens, produtos e serviços, dentro de uma sintonia de economia de mercado; 
9. Redução dos entraves burocráticos; 
10. Facilidades ao acesso de bens e serviços em condições mais vantajosas para o servidor;
11. As instituições financeiras ou empresas comerciais que desejarem utilizar o crédito consignado em folha de pagamentos deverão firmar termo de convênio com o Município e com a empresa vencedora deste certame e atender as normas previstas na Legislação Municipal;
02. OBJETIVOS: Implantar uma solução para a modernização da administração de pessoal. A solução deve prever a  implantação de sistema informatizado de gestão e controle das consignações voluntárias, incluindo treinamento, suporte técnico e garantia tecnológica e adequação à legislação vigente durante a execução do contrato.
03. ESPECIFICAÇÃO/EXIGÊNCIAS TÉCNICAS DA SOLUÇÃO:
A solução deverá estar preparada para prover informações das promoções, ofertas, serviços e bens oferecidos aos servidores públicos, incluindo solução para monitoramento de desempenho dos serviços e o controle financeiro com o máximo de segurança, respeitando os limites legais e operacionais estabelecidos, garantindo que os valores máximos das margens fornecidas pelo Município não sejam ultrapassados.
A solução deve permitir a administração das margens consignáveis dos servidores da Prefeitura de Fortaleza. Sua correta implementação deve proporcionar o controle das referidas margens com o máximo de segurança para os servidores ativos ou inativos e pensionistas respeitando os limites legais e operacionais estabelecidos por disposições legais, e garantindo que os valores máximos das margens não sejam ultrapassados.
A solução deve permitir que o servidor e empregado público tenham clareza na utilização da sua margem de consignação, promovendo ações de conscientização e educação financeira, seja através de simuladores, divulgação de vídeos e cursos on-line dentro da temática de educação financeira, e em casos específicos a possibilidade de consulta e aconselhamento dirigidos por profissionais habilitados que os auxiliem, tirem dúvidas ou prestem esclarecimentos sobre os produtos a serem ofertados, tudo isso, sem perder de vista o equilíbrio do binômio custo x benefício.
Deve ser destacado que com essa sistemática poderão ser gerados para os servidores e empregados públicos uma série de vantagens, posto que se poderá conseguir uma redução de custos e preços de bens e serviços, seja por conta da economia de escala, como pela segurança que os fornecedores terão no recebimento dos seus pagamentos através da consignação. 

Todavia, o propósito da solução não é estimular o consumo “desenfreado” por parte dos servidores e empregados públicos, o que se busca é que o endividamento se dê de forma responsável e planejada, o que se quer dizer é que a solução deve ao mesmo tempo possibilitar a oferta vantagens nas compra de bens e serviços, bem como ofertar mecanismos para que o servidor ou empregado público tenha o pleno controle da utilização de sua margem.
A solução deve ser capaz de permitir a gestão pessoal da margem por parte de cada um dos servidores e empregados públicos através de indicadores, bem como por parte do Município, permitindo-se direcionar àqueles que se encontram em situação financeira que recomendam uma atenção especial, para ações de conscientização para plena reabilitação de sua saúde financeira. Vê-se, desta forma, a gestão como indutor de expectativas de retorno bastante favoráveis, posto que proporcionará uma melhor análise da capacidade endividamento dos servidores e empregados públicos e uma maior acessibilidade às informações, oferecendo, assim, condições mais favoráveis para que essas tomem melhores decisões.
A solução deve dar garantias de manutenção do sigilo das informações quanto às informações bancárias, financeiras e cadastrais dos servidores usuários do serviço, disponibilizando meios de identificação e limitação de acesso a todos os usuários e operadores do sistema, registrando em trilhas de auditoria do sistema.
04. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
Os serviços objeto desta licitação, que são necessários e complementares à implantação do sistema compreendem:
1. Desenho de processos internos;
2. Análise da aderência do processo;
3. Treinamento e configuração do ambiente;
4. Manutenção do ambiente (de natureza corretiva, evolutiva e legais) pelo período do contrato vigente;
5. Suporte do ambiente pelo período do contrato vigente;
6. Atualização do ambiente, bem como o suporte necessário à plena utilização de todas as funcionalidades disponíveis;
7. Semestralmente, a empresa deverá promover palestras sobre educação financeira pelo período do contrato vigente;
8. A empresa deverá disponibilizar consultores financeiros para atendimento on-line dos servidores públicos. O agendamento de consulta, caso seja realizado presencialmente, deverá ser realizado através do site/portal;
9. A Contratada deverá oferecer uma solução que viabilize:
  Visualização para todas as partes envolvidas, em tempo real, das operações realizadas, através de extratos e relatórios gerenciais personalizados, usando mecanismos de níveis de segurança com senhas de acesso;
  Que as empresas consignatárias participantes do sistema possuam confirmação imediata da aceitação e validação da operação realizada, através do sistema;
  Que os servidores possam autorizar formalmente cada operação mediante uso de mecanismos de identificação pessoal como: biometria, cartão e senhas na hora do débito do valor contratado no sistema; 
   Espaço seguro e prático de uso das margens consignáveis para todas as partes, que deverá trazer como principal consequência a oferta de produtos e serviços em condições comerciais vantajosas para os usuários do sistema; 
   A gestão das finanças pessoais e promoção de cursos on-line e aconselhamentos na área financeira, possibilitando a melhoria da tomada de decisões;
   O funcionamento de postos de atendimento presencial na cidade de Fortaleza, em locais com concentração relevante de servidores civis e militares, aposentados, pensionistas e empregados públicos, para que esses possam receber atendimento. Os postos de atendimento deverão ser instalados ao longo da execução do contrato, preferencialmente dentro das repartições, sendo que o Município cederá o espaço a título de comodato visando à instalação.
  O funcionamento de pelo menos 06  (seis) postos de atendimento presencial para que o servidores possam receber atendimento, realizar operações, obter esclarecimentos, localizados preferencialmente nas Secretárias Executivas Regionais, em espaço cedido nessas dependências em comodato pela Prefeitura Municipal de Fortaleza. O posto de atendimento deverá ser instalado ao longo da execução do contrato, conforme cronograma a ser estabelecido com a PREFEITURA MUNICIPAL DE  FORTALEZA.
Funcionamento de CALL CENTER passivo e receptivo, para atendimento telefônico dos servidores, permitindo a esses receber atendimento, realizarem consultas, operações, obter esclarecimentos, registrar elogios/reclamações, em horário das 8h às 18h. 
05.  SOBRE A EDUCAÇÃO FINANCEIRA:
As ações de educação financeira deverão estar alicerçadas na transmissão dos seguintes pilares:
01. Planejamento – Como administrar melhor o dinheiro, noções sobre orçamento, compras a prazo e consumo planejado; 
02. Economia – Conhecimentos básicos sobre inflação, taxas de juros, poupança, dívidas  interna e externa, além de outros temas relacionados ao cotidiano das pessoas; 
03. Operações – Conceitos bancários, tipos de operações, direitos e deveres do correntista, denúncias e reclamações.
O sistema deve ter área do site destinada ao público, que busca oferecer educação financeira, utilizando a linguagem lúdica e dinâmica da internet, onde deverá ter uma biblioteca de vídeos, cursos on-line sobre educação financeira.
O conteúdo deverá ser desenvolvido pela CONTRATADA e aprovado pela SAM.
06. SUPORTE TECNICO DA FERRAMENTA:
Com o objetivo de modernizar a Administração é necessário que o sistema possua dispositivo para solicitação de serviços de forma eletrônica, on-line, com parâmetros necessários à agilização e controle de qualquer solicitação da Administração.
A empresa Contratada deverá colocar a disposição da Prefeitura, durante toda a vigência do contrato, serviços de suporte técnico, seja pessoal ou remoto, garantindo o perfeito funcionamento da Solução Informatizada.
A Plataforma utilizada pela Contratada para suporte técnico e atendimento deverá garantir que qualquer atendimento solicitado pelo Gestor de Projeto do Município e fornecedores, e posteriormente finalizado pela equipe técnica via formulário web deverão ser confirmados formalmente.
A empresa Contratada deverá possuir equipe técnica especializada para oferecer, durante todo o período contratual, a critério da Administração, na busca das melhores soluções com base nos relatórios disponíveis, as ações necessárias para adoção de políticas estratégicas.
A empresa Contratada deverá prover à Contratante, Gestor de Projeto do Município e aos fornecedores de produtos e serviços acesso ao Painel de Controle e histórico dos atendimentos concluídos e em pendência através da WEB, permitindo consultar, filtrar e classificar os mesmos por Tipo, Solicitante, Prioridade, Tempo de Atendimento e Tempo de Solução.
07. GARANTIA TECNOLOGICA:
Ao final do contrato, não havendo interesse em renovação por parte da Prefeitura, a empresa fornecedora do sistema deverá garantir o direito de acesso à consulta e impressão dos serviços executados, indicadores de performance das operações, dados  de produtos e serviços oferecidos e adquiridos, acesso a base de conhecimento gerada na operação, pelo período mínimo de 12 (doze) meses.
ANEXO I. II
01. FINALIDADE:
1.1. Especificar os requisitos necessários da solução tecnológica que deverão ser fornecidas pelo Contratado para fornecimento da solução de gerenciamento de promoção de produtos e bens para servidores ou funcionários em plataforma WEB, objeto do Edital, assim como especificar as condições de estabilidade e segurança necessária.
1.2. Para garantir o atendimento dos requisitos técnicos deverá ser realizada de imediato, demonstração através de testes de conformidade que servirá para resguardar a segurança da futura contratação. A demonstração deverá ocorrer imediatamente após o credenciamento das interessadas, as quais deverão obrigatoriamente  comparecer a sessão pública para apresentar de forma imediata o software, cumprirá ao pregoeiro realizar o sorteio para definição da ordem de apresentação. Se durante a apresentação for verificada a ausência de qualquer dos requisitos/exigências, será imediatamente julgada a amostra insatisfatória, não podendo a empresa prosseguir no certame, devendo-se chamar a empresa subsequente para apresentação, após a apreciação das amostras se iniciará a etapa de lances. O Município designará uma comissão técnica com membros da Secretaria de Administração do Município, que acompanhará a Licitante em todas as etapas do teste.
1.3. O licitante classificado deverá apresentar o funcionamento de todos os requisitos apresentados em “ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS” do item 3 deste documento. Todo o procedimento descrito a partir do item 3 deverá ser OBRIGATORIAMENTE cumprido sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.
1.4. Durante a demonstração do funcionamento, a identificação de um único requisito não atendido pela solução será suficiente para interrupção do processo e desclassificação a proposta do licitante.
1.4.1. Durante o processo de avaliação e demonstração deverá ser preenchido e assinado pelas  partes, para cada requisito específico apresentado em “ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS” do item 3, documento de “Planilha de Homologação do Requisito”, conforme modelo apresentado no Anexo VI – Planilha de Homologação dos  Requisitos.
1.5. Caso a solução seja compatível e atenda plenamente aos requisitos e características solicitados em “ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS”, a SAM emitirá o termo de homologação e será confirmada a classificação do licitante apto a participar da fase de lances.
01. ESPECIFICAÇÕES:
02. ESPECIFICAÇÕES:
ESPECIFICAÇÕES DE INFRAESTRUTURA
ESPECIFICAÇÕES FUNCIONAIS
ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA
CONTROLE DE ACESSO A CONTEÚDO
ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS
03. DETALHAMENTO
	ITEM
	REQUISITO
	APRESENTAÇÃO

	ESPECIFICAÇÕES  DE INFRAESTRUTURA

	1
	A contratada deverá manter em suas dependências              equipamentos e dispositivos de alto rendimento que              forneçam toda Infraestrutura necessária para implantação, operação, manutenção preventiva e corretiva;
	OBRIGATÓRIA

	2
	A contratada deverá manter a solução em Data Center               deverá ser de Alta Performance e Balanceamento de               Carga- 7 dias por semana e 24 horas por dia, que               detenha certificação reconhecida pelos órgãos              competentes para todos os critérios de Segurança Física              (fogo, falta de energia, antifurto) e Tecnológica  (anti-hackers);
	OBRIGATÓRIA

	3
	A Infraestrutura deve possuir Firewall Clusterizado com               Balanceamento de Carga em 3 Camadas, Load Balance no Banco de Dados Distribuído e na camada WEB.
	OBRIGATÓRIA

	4
	Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança;
	OBRIGATÓRIA

	5
	Disponibilizar Sistemas gerenciadores de banco de dados para responder a necessidade deste certame;
	OBRIGATÓRIA

	6
	Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra “roubo de informações” que possam ocorrer através de ataques, realizados por  pessoas de fora do ambiente e também de dentro do próprio ambiente disponibilizado;
	OBRIGATÓRIA

	7
	Softwares de gerenciamento para acompanhamento,              medição e monitoramento da performance dos               equipamentos de Infraestrutura, operando de forma pró-              ativa para situações eventuais de instabilidade,              proporcionando qualidade e segurança para a infra-          estrutura fornecida;
	OBRIGATÓRIA

	8
	Conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS;
	OBRIGATÓRIA

	9
	Possibilitar a escalabilidade horizontal por meio de adição               de novos servidores; 
	OBRIGATÓRIA

	10
	Disponibilizar um ambiente nas mesmas condições do               ambiente de produção, atendendo os mesmos requisitos,               com os sistemas integrados para customizações,               implementações e testes;
	OBRIGATÓRIA

	ESPECIFICAÇÕES  FUNCIONAIS

	1
	Possuir Trilha de auditoria sobre os acessos realizados,               funcionalidades abordadas e dados alterados, com acesso               parametrizado e definido pelo usuário técnico responsável designado pelo Município; Garantir que todos os dados ou parâmetros utilizados no processo de autenticação de usuário serão armazenados de forma protegida e em banco de dados independente. Por exemplo, armazenar o código hash da senha do  usuário ao invés dela própria, além disso, o local de armazenamento desse código hash deve possuir restrições;
	OBRIGATÓRIA

	2
	Bloquear exploração de falhas de segurança tais como SQL Injection e Cross Site Scripting (XSS); 
	OBRIGATÓRIA

	3
	Possuir “Ajuda On-line” em todos os módulos e telas;
	OBRIGATÓRIA

	4
	Possuir documentação destinada aos usuários finais  (manuais) escrita em Português Brasileiro disponíveis no  sistema em formato eletrônico para download.
	OBRIGATÓRIA

	5
	Todas as interfaces dos usuários e administradores do ambiente deverá ser baseada em navegador web,  compatível com Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google  Chrome.
	OBRIGATÓRIA

	6
	Todas e qualquer mensagem ou alerta ou tela deverão  estar em idioma Português – Brasil.
	OBRIGATÓRIA

	7
	As interfaces dos usuários de solicitação e simulação de  empréstimo, assim como a consulta de postos de  atendimento deverão ser disponibilizadas em plataforma  móvel compatível com Android. 
	OBRIGATÓRIA

	ITEM
	REQUISITO
	APRESENTAÇÃO

	ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA E CONTROLE DE ACESSO A CONTEÚDO

	1
	O sistema apresentado deverá garantir por meio de  mecanismos criptográficos o sigilo das informações dos  funcionários 
	OBRIGATÓRIA

	2
	O sistema deverá garantir que o armazenamento de dados  seja realizado em ordem cronológica, de forma que seja  preservada todas as transações e dados de usuários  durante a vigência contratual 
	OBRIGATÓRIA

	3
	O sistema deverá evitar a exclusão de qualquer dado de  usuário pelo administrador da plataforma.
	OBRIGATÓRIA 

	4
	O sistema não deverá permitir logins iguais simultâneos
	OBRIGATÓRIA

	5
	O sistema deverá possuir trilha de auditoria para todas as  atividades do sistema
	OBRIGATÓRIA

	6
	O sistema deverá realizar adequadamente o tratamento de  erros, de forma que as mensagens de erro apresentadas  aos usuários contenham informações simples sem indícios  técnicos sobre a causa do erro 
	OBRIGATÓRIA

	7
	O sistema deverá possuir mecanismo de identificação que  associe dados pessoais a biométricos 
	OBRIGATÓRIA

	8
	Como contingência ao item 7, o sistema deverá  proporcionar acesso através de cartão com matriz  contendo um conjunto de letras e números que  identifiquem o portador do cartão através da requisição  posicional, aleatória, das letras e números contidos no  matriz 
	OBRIGATÓRIA

	9
	Os cartões deverão poder ser gerados e impressos,  através da aplicação de administração do ambiente,  possibilitando a impressão destes cartões através da  Internet, contendo: identificação da Administração, os  dados pessoais do servidor público e uma matriz de  caracteres para cada usuário autorizado, onde o tamanho  pode variar entre 4 (quatro) colunas por 4 (quatro) linhas e 15 (quinze colunas) por 6 (seis) linhas, cujo conteúdo deve  ser randômico e único para cada cartão 
	OBRIGATÓRIA

	10
	Todos os módulos de impressão e recolhimento das digitais    devem ser de um único fabricante e deve estar atrelada ao  Perfil dos usuários 
	OBRIGATÓRIA

	11
	As duas formas de acesso seguro, biometria e cartão,  deverão estar habilitados para utilização conforme as  necessidades da   Administração, proporcionando segurança de acesso aos usuários bem como preservando suas características e regras de permissão/restrição de acesso aos conteúdos.
	OBRIGATÓRIA

	12
	A versão móvel que poderá ser instalada nos celulares de  plataforma Android dos servidores públicos deverá obrigar  o acesso via o cartão citado no item 8 e 9.

	OBRIGATÓRIA

	ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS

	1
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita  manutenção e registro do cadastro dos servidores  responsáveis pelo ambiente de gestão da plataforma de oferta de bens e serviço pelo Município; 
	OBRIGATÓRIA

	1.1
	Deve possuir a listagem dos servidores e consulta por nome, CPF, RG e/ou numero de matricula.
	OBRIGATÓRIA

	1.2
	Deve possuir o cadastramento dos agentes utilizando os  padrões de segurança contemplados no item CONTROLE DE ACESSO A CONTEUDO, sem restrições de acesso;
	OBRIGATÓRIA

	1.3
	No cadastramento dos usuários/técnicos conter: a matrícula, nome, foto, e-mail, ramal, status, cargo, RG, CPF, dados de contato como celular e dados do celular, como IMEI e PIN; além dos dados requeridos na letra “b” deste item. 
	OBRIGATÓRIA

	1.4
	Deve permitir criar acesso biométrico e gerar cartão com chave aleatória para acesso seguro
	OBRIGATÓRIA

	2
	O sistema proposto deve dispor de funcionalidade que permita manutenção do cadastro de empresas fornecedoras de bens, produtos e serviço
	OBRIGATÓRIA

	2.1
	Permitir consultar a listagem de empresas registradas; na mesma funcionalidade deve ser possível a consulta das empresas utilizando como filtro: nome, data de criação, tipo de empresa, atividade da empresa, status de seu cadastramento, o CNPJ e a Razão social;
	OBRIGATÓRIA

	2.2
	A área de administração do ambiente deve dispor de   funcionalidade para cadastramento de empresas contendo os seguintes dados: Nome de Empresa, Descrição, Sigla, Código, Razão Social, Nome Fantasia, Dados das Inscrições Municipal e Estadual, CNPJ, tipo de empresa, logradouro, CEP e logomarca; 
	OBRIGATÓRIA

	2.3
	O cadastramento e a visualização dos dados da empresa deverão apresentar a porcentagem do cadastramento concluída ou não; 
	OBRIGATÓRIA

	2.4
	O cadastramento de empresa e município deverá permitir designar um subdomínio exclusivo para acesso ao Portal da Empresa;
	OBRIGATÓRIA

	2.5
	A publicação de fornecedores através da área de administração do ambiente somente deve ser possível através de pessoal registrado e com perfil autorizado pelo controle biométrico criados no item 1.2; 
	OBRIGATÓRIA

	2.6
	A área de administração do ambiente deve dispor de     funcionalidade que permita filtrar as empresas que não tenham seu cadastro totalmente concluído no ambiente; 
	OBRIGATÓRIA

	2.7
	Deve manter o histórico das modificações executadas no cadastro, assim como o registro da data de criação e alteração dos dados;
	OBRIGATÓRIA

	2.8
	Deve permitir associar documentos, contatos e serviços prestados de maneira dinâmica; 
	OBRIGATÓRIA

	2.9
	Permitir a manutenção dos usuários gestores Fornecedores de serviços e bens de consumo; 
	OBRIGATÓRIA

	2.10
	Permitir a manutenção dos dados das  empresas Fornecedores de serviços e bens de consumo;
	OBRIGATÓRIA

	2.11
	Permitir associar responsáveis ao Portal de Acesso dos  Fornecedores e Município;
	OBRIGATÓRIA

	3
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita  manutenção e criação de cadastros de usuários/servidores do Município  juntamente com os serviços que beneficiam os mesmos, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos .
	OBRIGATÓRIA

	3.1
	A área de administração do ambiente deve dispor de  funcionalidade que permita exibir a listagem de pessoas  cadastradas e consulta-las por Nome, Sexo, Estado Civil, Data de Cadastramento, CPF, RG e/ou numero de matrícula. Deve permitir ordenação alfabética; 
	OBRIGATÓRIA

	3.2
	A área de administração do ambiente deve dispor de  funcionalidade que permita cadastrar funcionários e/ou  servidores. O cadastro deve conter as seguintes  informações: número da matrícula do funcionário, nome, foto, e-mail, ramal, status, cargo, RG, CPF, nome do pai,  nome da mãe, estado civil, sexo, data de nascimento, email, local de trabalho, dados de contato como celular, telefone e ramal. 
	OBRIGATÓRIA

	3.3
	O cadastro solicitado deve conter dados do cônjuge com as seguintes informações: CPF, RG, Nome completo, Sexo e Data de nascimento;
	OBRIGATÓRIA

	3.4
	A área de administração do ambiente deve dispor de  funcionalidade que permita filtrar funcionários/servidores com margem comprometida na totalidade;
	OBRIGATÓRIA

	3.5
	A área de administração do ambiente deve dispor de  funcionalidade que permita associar um servidor/funcionário a mais de uma função no Município ou empresa. Os dados da função devem conter as seguintes informações: empresa, cargo, salário, valor do bônus, data de início na função, data de término na função e se trata de uma função comissionada; 
	OBRIGATÓRIA

	3.6
	A publicação de servidores e/ou funcionário na solução proposta deverá ser associada a perfil autorizado pelo controle biométrico;
	OBRIGATÓRIA

	3.7
	Permitir o cadastramento dos servidores/funcionários utilizando os padrões estabelecidos em CONTROLE DE ACESSO A CONTEÚDO, criando o acesso biométrico e gerando o cartão; 
	OBRIGATÓRIA

	4
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção do catalogo de serviços que poderão ser fornecidos por terceiros aos servidores do Município;
	OBRIGATÓRIA

	4.1
	A área de administração do ambiente deve dispor de          funcionalidade que permita o filtro de serviços registrados     pelo nome, tipo do serviço, isenção de IR e data de criação
	OBRIGATÓRIA

	4.2
	A área de administração do ambiente deve permitir           diferenciar serviços que são isentos de IR e permitir tipá-los. 
	OBRIGATÓRIA

	4.3
	Permitir criar hierarquia de serviços sem limitações quantitativas de níveis.
	OBRIGATÓRIA

	4.4
	A área de administração do ambiente deve dispor de cadastro de  serviço contendo as informações: nome, tipo do serviço, descrição e isenção de IR;
	OBRIGATÓRIA

	5
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita  manutenção das relações entre fornecedores e Município  através de contratos de apoio, divulgação das vigências e serviços oferecidos devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:
	OBRIGATÓRIA

	5.1
	A área de administração do ambiente deve dispor de cadastro de contrato com as seguintes informações: Nome do Município, nome do fornecedor contratado pela Prefeitura, os serviços oferecidos aos servidores, anexo de documentos, descrição, código do contrato e o status; do contrato; 
	OBRIGATÓRIA

	5.2
	A área de administração do ambiente, através da funcionalidade de cadastro de contrato exigido no item 5.1, deve permitir anexar documentos ao contrato gerado, descreve-los e tipifica-los como Contrato Social, Contrato de Serviço e/ou Anexo de Aditivo de Contrato;
	OBRIGATÓRIA

	5.3
	Permitir associar serviços aos contrato criados no ambiente;
	OBRIGATÓRIA

	5.4
	Conter lista de contratos com os seguintes filtros: status, código do contrato, data de início da vigência, data de fim da vigência, data de criação, data de alteração do contrato, nome da contratante e nome do fornecedor contratado;
	OBRIGATÓRIA

	6
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita  manutenção, consulta e lista das categorias de produtos, bens e serviços que poderão ser oferecidos aos servidores públicos e/ou funcionários através dos fornecedores, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
	OBRIGATÓRIA

	6.1
	Na área de administração do ambiente deve conter cadastro com as seguintes informações sobre as categorias: nome da categoria, descrição e foto representativa; deve permitir relacionar categorias;
	OBRIGATÓRIA

	6.2
	Na área de administração do ambiente deve conter lista de  categorias com os seguintes dados: data de criação, descrição, nome, status e quantidade de produtos  relacionadas; 
	OBRIGATÓRIA

	6.3
	Conter filtros por data de criação, descrição, nome, status e  quantidade de produtos relacionados;
	OBRIGATÓRIA

	6.4
	A ferramenta que dará base ao objeto deve permitir que  uma categoria poderá estar relacionada a diversos grupos de propriedades;
	OBRIGATÓRIA

	7
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita  manutenção, consulta e lista das propriedades dos produtos, bens e serviços que poderão ser oferecidos aos servidores na plataforma pretendida através dos fornecedores. Na área de administração do ambiente deverá ser possível registrar as propriedades gerais dos  produtos;
	OBRIGATÓRIA

	7.1
	Na área de administração do ambiente deverá ser possível  agrupar as propriedades criadas; 
	OBRIGATÓRIA

	7.2
	O agrupamento das propriedades criadas poderá ser relacionado a uma ou mais categorias de produtos;
	OBRIGATÓRIA

	7.3
	Permitir que as diversas categorias, registrados na área de  administração do ambiente, possam compartilhar as mesmas propriedades; 
	OBRIGATÓRIA

	7.4
	Na área de administração do ambiente deverá ser possível filtrar as propriedades por agrupamento;
	OBRIGATÓRIA

	8
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita     manutenção, consulta e lista única dos produtos que poderão ser oferecidos aos servidores na plataforma pretendida através dos     fornecedores, devendo obrigatoriamente contemplar o seguinte:
	OBRIGATÓRIA

	8.1
	Na área de administração do ambiente conter cadastro de bens e produtos com as seguintes informações: nome do produto, descrição, tipo do produto, categoria, foto, fabricante e o serviço atrelado;
	OBRIGATÓRIA

	8.2
	No cadastro solicitado no item 8 deste descritivo deve ser  possível informar referência a fontes vídeos externas como YouTube, Facebook ou Vimeo;
	OBRIGATÓRIA

	8.3
	No cadastro solicitado no item 8 deve ser possível relacionar as propriedades aos produtos de maneira dinâmica com base na categorização atribuída;
	OBRIGATÓRIA

	8.4
	Os cadastro de produto, funcionários, categorias e serviços  devem poder ser exportados da ferramenta em formato CSV e/ou XML;
	OBRIGATÓRIA

	8.5
	Na área de administração do ambiente deverá conter listagem dos produtos. Deve ser possível realizar os seguintes filtros: data de criação do produto, data de atualização do produto, nome do fabricante do produto, categoria do produto, nome do produto e descrição do produto;
	OBRIGATÓRIA

	8.6
	No cadastro solicitado no item 8 deste Termo deve permitir registrar diversas fotos para um mesmo produto;
	OBRIGATÓRIA

	9
	O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita cadastro, consulta e lista única dos pontos de atendimento aos servidores que queiram consultar seus consignados em operação e/ou em processo de migração pelo Município, assim como entregar documentação para formalizar os pedidos:
	OBRIGATÓRIA

	9.1
	Na área de administração do ambiente de gestão deverá conter cadastro dos postos de atendimento ao servidor público. Esse cadastro deve conter as seguintes informações sobre os quiosques ou pontos de atendimento: nome do posto de atendimento, descrição dos serviços presados nos postos de atendimento, logradouro, horário do atendimento, complemento, bairro, cep, cidade e estado;
	OBRIGATÓRIA

	9.2
	No cadastro exigido no item 9.1, a ferramenta deve automatizar a localização da latitude e longitude com base no CEP; Deve conter no ambiente a lista de postos de atendimento com os seguintes filtros: data de criação, cep, descrição do posto de atendimento e nome do posto de atendimento;
	OBRIGATÓRIA

	9.3
	Permitir a consulta dos pontos de atendimento em aplicação fornecida pela CONTRATADA na plataforma móvel (para celulares e smartphones) Android 2.0 ou superior mediante uso do cartão de acesso emitido no cadastramento do servidor e/ou funcionário;
	OBRIGATÓRIA

	9.4
	A aplicação que executará na plataforma móvel solicitada no item 9.3, deverá apresentar os pontos num mapa georeferenciado para facilitar a busca e localização do usuário;
	OBRIGATÓRIA

	9.5
	A aplicação que executará na plataforma móvel solicitada
 no item 9.3, deverá apresentar os postos de atendimento em formato lista; A ferramenta deverá permitir compartilhar para e-mail e mídias sociais os dados dos postos de atendimento listado;
	OBRIGATÓRIA

	9.6
	Na área de administração que a ferramenta deverá conter, deverá permitir o cadastro das atendentes para os postos de atendimento; Esse cadastro deverá conter as seguintes informações sobre as atendentes: nome, email, posto de atendimento que atuará, foto, sexo e data de nascimento;
	OBRIGATÓRIA

	9.7
	Na área de administração do ambiente conter lista das atendentes com os seguintes filtros: nome, email, data de criação e posto de atendimento;
	OBRIGATÓRIA

	9.8
	Na área de administração do ambiente permitir exportar a lista de atendentes e postos de atendimento em formato CSV e/ou XML;
	OBRIGATÓRIA

	10
	O ambiente proposto para dar suporte à operação deverá dispor Portal único aos Atendentes do Município que efetuarão o recebimento das propostas e documentações dos servidores;
	OBRIGATÓRIA

	10.1
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, citado no item 10, deverá ser possível a consulta do servidor e seus pedidos de empréstimos pendentes aprovação pelo CPF, RG e número de matrícula;
	OBRIGATÓRIA

	10.2
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, citado no item 10, a consulta ao servidor, o atendente deverá ter acesso a aos dados do solicitante com o nome do servidor, RG, CPF, Foto; Dados da Solicitação de Empréstimo: Data e Hora da Solicitação, Valor Total, Número de Parcelas, CET e Banco Cedente;
	OBRIGATÓRIA

	10.3
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, citado no item 10, o atendente terá a possibilidade de fazer a reimpressão das minutas referente ao pedido de empréstimo do solicitante;
	OBRIGATÓRIA

	10.4
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, o atendente terá a possibilidade de confirmar a formalização do pedido de empréstimo e dados do depósito em conta; além de poder anexar as minutas ao pedido de empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	10.5
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento deverá ficar registrados todos os eventos realizados pelos atendentes, como histórico de consultas, anexo de documentos e aprovação por atendente;
	OBRIGATÓRIA

	10.6
	Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, o acesso ao Portal deverá ser realizado através do cartão de acesso emitido no registro do atendente;
	OBRIGATÓRIA

	11
	O ambiente proposto deverá dispor funcionalidades para configuração dos parâmetros utilizados dentro do ambiente.
	OBRIGATÓRIA

	11.1
	Na área de administração do ambiente deverá conter cadastro para os cargos com nome e descrição do cargo;
	OBRIGATÓRIA

	11.2
	Na área de administração do ambiente deverá conter lista de cargos com nome, descrição do cargo, status, data de criação;
	OBRIGATÓRIA

	11.3
	Na área de administração do ambiente deverá conter consulta de cargos com os filtros nome e descrição do cargo;
	OBRIGATÓRIA

	11.4
	Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de empresa com nome e descrição do tipo de empresa;
	OBRIGATÓRIA

	11.5
	Na área de administração do ambiente deverá conter lista de tipos de empresa com nome, descrição, status, data de criação;
	OBRIGATÓRIA

	11.6
	Na área de administração do ambiente conter consulta de tipos de empresa com os filtros nome e descrição;
	OBRIGATÓRIA

	11.7
	Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de documentos e propriedades de documentos com nome e descrição;
	OBRIGATÓRIA

	11.8
	Na área de administração do ambiente conter lista os tipos de documentos e propriedades de documentos com nome, descrição, status, data de criação;
	OBRIGATÓRIA

	11.9
	Na área de administração do ambiente deverá conter consulta de tipos de documentos habilitados para outros cadastrados, com os filtros nome e descrição;
	OBRIGATÓRIA

	11.10
	Na área de administração do ambiente deverá conter cadastro para os tipos de contatos com nome e descrição do tipo de contato;
	OBRIGATÓRIA

	11.11
	Na área de administração do ambiente deverá conter lista de tipos de contato com nome, descrição, status, data de criação;
	OBRIGATÓRIA

	11.12
	Na área de administração do ambiente deverá conter consulta de tipos de contato com os filtros nome e descrição;
	OBRIGATÓRIA

	11.13
	Na área de administração do ambiente deverá conter cadastro para os tipos de parcelamentos oferecidos pelas empresas e contratos com nome, quantidade mínima de parcelas e máxima de parcelas;
	OBRIGATÓRIA

	11.14
	Na área de administração do ambiente deverá conter lista de tipos de parcelamento disponíveis no ambiente;
	OBRIGATÓRIA

	12
	O ambiente proposto deverá dispor portal único aos fornecedores à gestão de serviços entregues aos servidores e/ou funcionário, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
	OBRIGATÓRIA

	12.1
	O Portal único destinado aos fornecedores, deverá conter Painel de Controle com o total de receita a receber e o total de receita previsto num intervalo mínimo de 3 meses; painel de controle com informações dos clientes e contratos relacionados a este fornecedor, serviços e produtos mais vendidos;
	OBRIGATÓRIA

	12.2
	De acordo as exigências do item 12, o acesso ao Portal do Fornecedor será via web e se dará pelo acesso ao subdomínio exclusivo a cada fornecedor.
	OBRIGATÓRIA

	12.3
	O Portal destinado aos Fornecedores deverá conter ferramenta para permitir consultas ao Painel de Controle de Empréstimos ativos, solicitação de liquidação e migração, valor total a receber no mês, total de parcelas a receber, total de parcelas atrasadas ou vencidas, comparativos da flutuação de empréstimos em meses
 anteriores e futuros; Neste painel de empréstimo, destinado aos fornecedores, deverá ser possível realizar consulta aplicando filtros: nome do usuário beneficiado do empréstimo, RG, CPF, matrícula, Estado  e situação. Deve ser possível ordenar a consulta por valor maior valor de parcela, menor valor de parcela e alfabeticamente.
	OBRIGATÓRIA

	12.4
	Com a ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve ser possível à empresa que fornecedora de empréstimo verificar quantas pessoas somente executaram a simulação de empréstimo, as pessoas que executaram mas não concretizaram em empréstimo; e quantas pessoas que acessaram o portal;
	OBRIGATÓRIA

	12.5
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de Empréstimos ativos, novos empréstimo e solicitações de migrações. Através desse Portal ao Fornecedor, o Painel de empréstimos deve apresentar lista com os dados do empréstimo, data de solicitação, data final do empréstimo, valor total, valor da parcela, quantidade de parcelas, saldo devedor, nome do solicitante, status do pagamento, empresa do solicitante e limite disponível. Deve ser possível ordenar a consulta por valor de endividamento.
	OBRIGATÓRIA

	12.6
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve apresentar Painel com Projeções Futuras com os valores e empréstimos que o fornecedor deverá receber nos 12 meses futuros, apresentados mês a mês. Junto com essa projeção deve ser apresentado os servidores públicos que terão parcelas vigentes neste período; 
	OBRIGATÓRIA

	12.7
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir exportar a lista de empréstimos, ativos, cancelados e quitados em formato PDF;
	OBRIGATÓRIA

	12.8
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve apresentar Painel de Controle com os dados dos usuários clientes, tipo dashboard, com os totais a receber, total de empresas clientes, quantidade total de usuários com parcelas, painel de controle de usuários com o valor médio de parcela por sexo e separado por funcionário s / servidores ativos e aposentados;
	OBRIGATÓRIA

	12.9
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de usuários com o as compras de bens, produtos, serviços e empréstimos feitas com o fornecedor, junto com dados do usuário beneficiado do serviço (nome, cpf, rg, empresa, função, sexo, idade), dados da disponibilidade de crédito, dados do valor do produto ou serviço, quantidade adquirida, forma de parcelamento, CET, valor total, valor nominal dos juros e data de aquisição; deve ser possível avaliar todas as avaliações de produtos, compras e empréstimos relacionados ao usuário;
	OBRIGATÓRIA

	12.10
	A ferramenta proposta deve prover lista de usuários para ser exposta para impressão e envio para correio eletrônico;
	OBRIGATÓRIA

	12.11
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e de um, Painel de Contratos, deverá permitir a empresa ver dados dos contratos com o Município, seus serviços, bens e produtos que elas oferecem, numero de contratos, ver a quantidade de serviços e ofertas, ver o valor recebido e o valor a receber; número de funcionários do cliente com contrato e número de usuários do cliente que compraram produtos, bens e serviços; ver e formatar as condições de juros e a composição do CET; Neste painel, a ferramenta ofertada deverá informar a mudança de juros praticada no Portal aos funcionários e servidores; 
	OBRIGATÓRIA

	12.12
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deverá permitir a empresa ver os produtos oferecidos, os comentários postados, a quantidade de pessoas que desejaram o produto; a data em que as pessoas que desejam os produtos e o ranking de classificação dos  produtos;
	OBRIGATÓRIA

	12.13
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, e  através do Painel de Produtos solicitado na letra “h” deste  item, deverá filtrar produtos oferecidos por nome e categoria, além de permitir filtra-lo alfabeticamente, por maior valor e/ou menor valor;
	OBRIGATÓRIA

	12.14
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, e  através do Painel de Produtos solicitado na letra “h” deste item, deverá apresentar o total de produtos ativos em oferta vigente e total de produto por categoria;
	OBRIGATÓRIA

	12.15
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir configurar uma ou mais ofertas a um mesmo produto solicitado pelo Município. Na formatação condição deve ser conter a data de início da oferta, data fim da oferta, número de parcelas, valor mínimo, valor máximo e juro. 
	OBRIGATÓRIA

	12.16
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir ativar ou inativar uma oferta através da funcionalidade solicitada no item 12.15 deste item;
	OBRIGATÓRIA

	12.17
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir fornecedor consultar as condições de preços e taxas de um produto oferecido por outros fornecedores aos servidores públicos; Neste comparativo a ferramenta proposta deve apresentar as empresas com menor e maior valor e taxa; 
	OBRIGATÓRIA

	12.18
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de Controle com as vendas de produtos consolidadas no mês; o total em reais de venda no mês, a quantidade de vendas pagas e valor em reais, a quantidade de vendas a receber e valor em reais, além do total de vendas em atraso e valor em reais;
	OBRIGATÓRIA

	12.19
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e  através do Painel de Controle solicitado na letra 12.8 deste item, deve apresentar uma lista das vendas executadas com valor, data, descrição do produto, nome do servidor público, quantidade de produtos adquiridos e forma de pagamento;
	OBRIGATÓRIA

	12.20
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e  através do Painel de Controle solicitado na letra 12.28 deste item, deve apresentar as vendas do mês corrente e permitir comparar com outros meses;
	OBRIGATÓRIA

	12.21
	A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e  através do Painel de Controle solicitado no item 12.20,  deve permitir filtrar as vendas de produtos e bens por categoria; 
	OBRIGATÓRIA

	12.22
	No Portal do Fornecedor, todos os fornecedores de empréstimos deverão ter funcionalidade para verificar solicitações de empréstimos organizados em agrupamento que estejam buscando taxa melhor de crédito;
	OBRIGATÓRIA

	12.23
	No Portal do Fornecedor deverá ser apresentado o nome do grupo, o total do empréstimo solicitado, o total em reais de pedidos de empréstimo, o total de pessoas vinculadas, data de expiração para proposta e total de propostas;
	OBRIGATÓRIA

	12.24
	No portal do fornecedor de empréstimo poderá avaliar os  pedidos de empréstimo individualmente, ver as propostas apresentadas por outros fornecedores e inserir sua proposta de taxa para um grupo específico. Os valores inseridos de taxa de juros oferecidas deverão ser confirmados via cartão de acesso;
	OBRIGATÓRIA

	12.25
	No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os pedidos de migração solicitados por servidores que tenham empréstimos em outros bancos;
	OBRIGATÓRIA

	12.26
	No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os pedidos de migração solicitados por servidores para outros bancos; através dessa funcionalidade o fornecedor deve ter a capacidade de renegociar a dívida com o servidor público ou ignorar e liberar o servidor para outro banco caso a taxa não consiga ser alcançada;
	OBRIGATÓRIA

	12.27
	No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os  pedidos de leilão ou taxas mais baratas solicitados por um grupo de servidores que tenham empréstimos em processo de abertura em outros bancos ou no banco deste fornecedor; 
	OBRIGATÓRIA

	12.28
	No portal do Fornecedor, na área apresentada na letra 12.26 deste item, apresentar funcionalidade que permita o fornecedor informar uma taxa para o grupo de leilão em aberto;
	OBRIGATÓRIA

	13
	O ambiente proposto deverá dispor de funcionalidade que  permita o Município ou Administração configurar a vitrine da loja virtual aos servidores e/ou funcionários, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
	OBRIGATÓRIA

	13.1
	Na área de administração do ambiente deverá ser possível os usuários com perfil de responsável pelo ambiente publicar e criar vitrines da loja virtual;
	OBRIGATÓRIA

	13.2
	Na área de administração do ambiente deverá possuir  funcionalidade para configuração da vitrine e deverá ser  possível: definir uma ou mais sugestões de oferta, mega-ofertas ou destaques e definir banners;
	OBRIGATÓRIA

	14
	O ambiente proposto deverá dispor portal de relacionamento e aquisição de serviços pelo servidor e/ou  funcionário que permita consulta aos dados de empréstimos, solicitação e simulação de empréstimo, solicitação de migração da dívida, além de aquisições de bens e serviços, devendo obrigatoriamente contemplar os  seguintes requisitos:
	OBRIGATÓRIA

	14.1
	Perfil do Servidor conectado com Painel de Controle com  seus dados funcionais, resumo de suas operações de compra e aquisição, total de itens adquiridos, total de empréstimo adquirido, total da dívida, avaliações de bens, serviços e produtos, pedidos de liquidação e analise gráfica de comprometimento do empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	14.2
	Lista de resumo das transações com empréstimos ativos e os empréstimos finalizados, valor de parcela, CET (Custo Efetivo Total), composição do CET (IOF e/ou Taxas), valor nominal dos juros por parcela, início do pagamento do empréstimo, data final do pagamento do empréstimo, situação do pagamento da parcela e banco cedente;
	OBRIGATÓRIA

	14.3
	A plataforma pretendida deve permitir o servidor público, desde seu perfil, imprimir o resumo das transações solicitadas na letra “b” deste item com o total a ser pago; 
	OBRIGATÓRIA

	14.4
	Desde o resumo das transações deve ser possível solicitar a migração de empréstimo para outros bancos;
	OBRIGATÓRIA

	14.5
	A plataforma pretendida deve entregar no Portal do  Servidor lista e consulta dos extratos mensais com dados dos empréstimos e parcelas, limite e saldo disponível no mês para aquisição de bens, produtos e empréstimos, além da porcentagem globalmente utilizada no mês; deve apresentar no extrato a data do empréstimo, a data de pagamento, banco cedente, parcela, valor da parcela, CET e situação; o extrato deve apresentar o demonstrativo de saldo, limite de empréstimo e limite para compra no mês; Deve apresentar graficamente em barra a porcentagem comprometida no mês e deve apresentar literalmente o valor limite para empréstimo, o valor utilizado, o valor limite para compra e o valor utilizado; 
	OBRIGATÓRIA

	14.6
	A plataforma pretendida deve permitir exportar em formato PDF os extratos consultados deste item 14.
	OBRIGATÓRIA

	14.7
	A plataforma pretendida deve entregar no Portal do  Servidor um simulador de empréstimo dividido em três etapas: solicitação do valor, apresentação das melhores ofertas de empréstimo e confirmação do empréstimo selecionado.
	OBRIGATÓRIA

	14.8
	O Portal deve apresentar a margem disponível somente  para empréstimo juntamente com os bancos cadastrados e  aprovados pelo Município   para oferecer o empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	14.9
	O Portal deve apresentar os bancos consultados para oferecer o empréstimo, deve apresentar ao funcionário a melhor oferta localizada para garantir a tranqüilidade do funcionário e/ou servidor público; deve apresentar as diversas possibilidades de parcelamento ao valor selecionado;
	OBRIGATÓRIA

	14.10
	Na segunda etapa do processo de solicitação de  empréstimo, juntamente com o valor de cada parcela e juro nominal em cada opção; deve permitir o funcionário avaliar graficamente o impacto da quantidade de parcelas selecionadas nos meses seguintes tendo como referência os seguintes dados: valor comprometido com compras ou empréstimos, valor comprometido com as novas parcelas e valor disponível; deve permitir desde aqui recalcular as parcelas disponíveis de empréstimo com outro banco disponível na plataforma;
	OBRIGATÓRIA

	14.11
	Na segunda etapa do processo de solicitação de empréstimo, juntamente com o valor de cada parcela e  juro nominal em cada opção; a Plataforma deve permitir recalcular as parcelas para outro fornecedor disponibilizado no ambiente pela SAM;
	OBRIGATÓRIA

	14.12
	O Portal deve apresentar a melhor oferta selecionada, apresentar os dados do banco cedente, valor solicitado, valor disponibilizado, valor da parcela, número de parcelas solicitadas para pagamento, data inicial do pagamento, data final do pagamento, valor nominal dos juros que serão pagos, CET, valor disponível na margem após a concretização do pedido de empréstimo, além de dispor graficamente o impacto do empréstimo e suas parcelas na margem disponibilizada. A confirmação da solicitação de empréstimo deve ser realizada com o cartão matriz; 
	OBRIGATÓRIA

	14.13
	Com o objetivo de aumentar as possibilidades de empréstimo ao servidor público, na terceira etapa o usuário solicitante do empréstimo deverá ter funcionalidade para confirmar a solicitação de empréstimo ou de solicitar participação num leilão de taxas entre os bancos;
	OBRIGATÓRIA

	14.14
	Caso o servidor público solicite participar do leilão de taxas  entre os bancos aprovados pelo Município, o sistema  pretendido deve ter a capacidade de criar agrupamentos ou associar esse pedido de empréstimo a um grupo existente; o servidor público deve ser informado da validade do grupo e leilão e deve confirmar sua inclusão;
	OBRIGATÓRIA

	14.15
	Para garantir a notificação e acompanhamento do servidor,  o sistema pretendido deve apresentar área com o andamento do leilão, a quantidade de lances, o banco que está liderando a melhor taxa, a quantidade de pessoas no grupo e a data e hora final dos lances;
	OBRIGATÓRIA

	14.16
	Deve permitir o servidor público sair/abandonar do leilão;
	OBRIGATÓRIA

	14.17
	Posteriormente a autenticação do usuário através do cartão o mesmo deve ser notificado por email e SMS.
	OBRIGATÓRIA

	14.18
	A plataforma pretendida deve apresentar os postos de  atendimento disponibilizados pelo Município  para a  concretização do pedido de empréstimo em mapas para auxiliar o servidor, assim como deve permitir a emissão das  minutas que deverão ser entregue ao departamento de Recursos Humanos do Município  e as que deverão ser enviadas ao Banco que concederá o empréstimo após a confirmação do pedido de empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	14.19
	A plataforma pretendida deve permitir o cancelamento dos  pedidos de empréstimos não concretizados por parte do servidor público;
	OBRIGATÓRIA

	14.20
	A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir o usuário consultar e buscar produtos ou bens por categoria, fornecedor e palavra-chave. Deve ser  possível ordenar o resultado em: ordem alfabética, menor preço, maior preço, mais visitados, mais vendidos e mais  votados; 
	OBRIGATÓRIA

	14.21
	No Portal do Servidor, a busca de produtos, bens e serviços, deve ser global a plataforma pretendida; A busca pode ser refinada pela categoria de produtos oferecidos no Portal ao servidor;
	OBRIGATÓRIA

	14.22
	A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor,.deve permitir o servidor público ver o detalhe dos produtos com a melhor oferta, as condições de parcelamento e a taxa de juros para cada condição; no detalhe do produto de ser possível comparar as ofertas dos diversos fornecedores habilitados no ambiente pela SAM, adicionar o produto a lista de desejos; deve permitir ver os detalhes do produto e avaliações reportadas por outros usuários, deve ser possível ver o descritivo técnico do produto, adicionar um ou mais itens desse produto ao carrinho de
compra e ver outro produtos relacionados;
	OBRIGATÓRIA

	14.23
	Os produtos e bens apresentados na vitrine e/ou  apresentados através do sistema de busca devem ser apresentados com foto, nome do fornecedor com melhor valor, nome do produto, descrição e categoria;
	OBRIGATÓRIA

	14.24
	A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir o servidor público compartilhar a oferta de um produto específico com outros usuários através da integração de redes sociais como facebook, google+ e/ou twitter;
	OBRIGATÓRIA

	14.25
	A plataforma pretendida deve permitir o usuário criar e publicar lista de desejos com os produtos desejados; 
	OBRIGATÓRIA

	14.26
	A plataforma pretendida deve apresentar carrinho de compra único para os distintos fornecedores de produtos. Neste deve ser possível o usuário alterar a quantidade de itens, direcioná-lo a lista de desejos, alterar o número de parcelas para pagamento do item, assim como visualizar a simulação da distribuição das parcelas nos meses seguintes; o carrinho deve apresentar os produtos adicionados com data e hora da criação do carrinho e data e hora da adição de cada item no carrinho;
	OBRIGATÓRIA

	14.27
	Para a formalização do pedido de compra, o portal deverá  implementar o uso do cartão matriz com o objetivo de evitar fraudes na folha do servidor; 
	OBRIGATÓRIA

	14.28
	Permitir a efetuar o pedido de solicitação de empréstimo através de aplicação na plataforma móvel Android;
	OBRIGATÓRIA

	14.29
	O sistema deve permitir que o usuário solicite a migração da dívida para qualquer outro banco disponível na plataforma, apresentado e comparando suas composições de taxas, juros, juros nominal, valor da parcela e quantidade de parcelas;
	OBRIGATÓRIA

	14.30
	No procedimento de migração deve apresentar ao servidor público a quantidade de parcelas não quitadas, o valor total total a ser quitado, a data de inicio do empréstimo, a data final do empréstimo e o CET estipulado em contratado;
	OBRIGATÓRIA

	14.31
	A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, procedimento de migração, deve permitir selecionar bancos para comparar ao atual; No procedimento migração deve ser possível alterar a quantidade parcelas;
	OBRIGATÓRIA

	14.32
	Para garantir a uniformidade ao servidor público, na mesma área de notificação solicitada, apresentar as migrações solicitadas com a data e hora do requerimento, numero de parcelas e valor da parcela;
	OBRIGATÓRIA

	14.33
	Para garantir a uniformidade ao servidor público, na mesma área de notificação solicitada no item anterior, a ferramenta deverá permitir o cancelamento do requerimento de migração;
	OBRIGATÓRIA

	14.34
	A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir a associação de usuários em grupos para fomentar melhores taxas de produtos e/ou serviços aos fornecedores cadastrados pelo Município dentro da Plataforma;
	OBRIGATÓRIA

	14.35
	A plataforma pretendida deve sugerir agrupamentos e/ou permitir que os servidores públicos através do processo de solicitação de empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	14.36
	A plataforma pretendida os agrupamentos sugeridos devem respeitar a compatibilidade de valores das solicitações de empréstimo; O agrupamento deverá apresentar o código do pedido de empréstimo, data e hora da solicitação, data e hora que expira a proposta de taxa, valor do pedido, taxa calculada ou o CET para o empréstimo, status e banco de origem do pedido de
empréstimo;
	OBRIGATÓRIA

	14.37
	A plataforma, através do Portal do Servidor, pretendida deve apresentar ao servidor público uma lista com as propostas apresentadas com suas devidas taxas e data de expiração das ofertas apresentadas pelos fornecedores; 
	OBRIGATÓRIA

	15
	O sistema deverá dispor de Portal que permita consulta,administração e lista única dos servidores com consignados em operação e/ou em processo de migração pelo Estado
	OBRIGATÓRIA

	15.1
	Conter dentro do Portal para administração do Município, Painel para gestão dos empréstimos, Painel para Gestão dos Produtos adquiridos pelos servidores, Painel das Vendas efetuadas, Painel com visão do Servidores e Painel dos Contratos com Fornecedores;
	OBRIGATÓRIA

	15.2
	Conter dentro do Portal para administração do Município, Painel Gráfico de Controle com Pagamentos previstos para um período de 6 meses, com o valor em reais pagos e o valor em reais a pagar;
	OBRIGATÓRIA

	15.3
	Conter dentro do Portal para Administração do Município,  Painel para Gestão dos Empréstimos. Este deverá conter o total de empréstimos ativos, valor médio dos empréstimos, total de parcelas pagas, valor médio das parcelas, total de parcelas a vencer, quantidade de servidores públicos com empréstimo, média de empréstimos por servidor público e média total de parcelas por servidor público; 
	OBRIGATÓRIA

	15.4
	O Painel de Gestão dos Empréstimos que deverá permitir comparar os dados solicitados na letra 15.3 referente ao mês atual com outros meses do ano;
	OBRIGATÓRIA

	15.5
	O Painel de Gestão dos Empréstimos, disponibilizado no  ambiente do Município, deverá apresentar lista do mês corrente com as seguintes informações sobre empréstimos dos funcionários e/ou servidores públicos: nome do funcionário, código do empréstimo, valor do empréstimo, valor da parcela, total de parcelas, total de parcelas pagas, valor total pago, status do empréstimo, data e hora do pedido do empréstimo, data de término do empréstimo, nome do banco contratado, saldo devedor; conter os seguintes filtros na lista: situação do empréstimo, nome do servidor e fornecedor; 
	OBRIGATÓRIA

	15.6
	A listagem solicitada no item 15.5 deve permitir exibir os  empréstimos em ordenação alfabética, ordenados pelo menor valor e maior valor; 
	OBRIGATÓRIA

	15.7
	O Painel de Gestão de Empréstimo deve permitir exportar a tabela solicitada no item 15.5 em formato PDF;
	OBRIGATÓRIA

	15.8
	O Painel de Gestão de Empréstimo deve permitir exibir os  empréstimos em processo de migração de bancos, assim como acompanhar os empréstimos no aguardo de respostas de “leilão” de taxas;
	OBRIGATÓRIA

	15.9
	Conter dentro do Portal para administração do Município, Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores ativos, com dados em reais da movimentação, agrupados por cargo, função, sexo. Neste painel apresentar lista de funcionários e/ou servidores com total de compras e/ou empréstimos realizados, dados do servidor público (Nome, Empresa, Função, Sexo, Idade, CPF e RG), com os seguintes filtros: número da matrícula, RG, CPF, sexo, idade e fornecedor; 
	OBRIGATÓRIA

	15.10
	A listagem solicitada no item anterior” deve permitir exibir os usuários em ordenação alfabética, ordenados pelos mais endividados e menos endividados;
	OBRIGATÓRIA

	15.11
	O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores  disponibilizado no Portal para administração do Município deve permitir exportar a tabela solicitada no item 15.9 em formato PDF;
	OBRIGATÓRIA

	15.12
	O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores deve  apresentar os dados de todas as compras dos usuários   selecionados na lista solicitada no item 15..9. Deve apresentar: local da compra, data da compra, nome do produto, quantidade, forma de parcelamento e valor; 
	OBRIGATÓRIA

	15.13
	O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores  disponibilizado no Portal para administração do Município deve apresentar os dados de todos os empréstimos dos usuários selecionados na lista solicitada na letra 15.9.Deve apresentar: empresa que forneceu o empréstimo, data do empréstimo, CET, valor nominal dos juros, valor do empréstimo e forma de parcelamento;
	OBRIGATÓRIA

	15.14
	Conter dentro do Portal para administração do Município,  possibilidade parar suspender os empréstimos efetuados por um determinado funcionário e/ou servidor público; a suspensão     do    empréstimo   deve     ser   validada biometricamente; 
	OBRIGATÓRIA

	15.15
	Permitir a manutenção dos usuários gestores dos Fornecedores de serviços e bens de consumo;
	OBRIGATÓRIA

	15.16
	Permitir a manutenção dos dados das  empresas Fornecedores de serviços e bens de consumo;
	OBRIGATÓRIA

	15.17
	Permitir a configuração das verbas de descontos;
	OBRIGATÓRIA

	15.18
	Prover Painel de controle das Compras efetuadas por servidores e/ou funcionários, disponibilizado no Portal para administração do Município, totalizando quantidades e valores comprados num determinado período, quantidade de compras pagas e compras já quitadas; Neste painel apresentar lista de funcionários e/ou servidores, sua compras, dados da compra: produto, fornecedor, quantidade, forma de pagamento, valor total;
	OBRIGATÓRIA

	15.19
	A listagem solicitada no item 15.18 deve permitir exibir as  compras em ordenação alfabética, ordenados pelos de maior valor e menos valor;
	OBRIGATÓRIA

	15.20
	O Painel de Gestão das Compras realizadas disponibilizado no Portal para administração do Município deve permitir exportar a tabela solicitada em formato PDF;
	OBRIGATÓRIA

	15.21
	O Portal para administração do Município deve prover Painel de Controle para comparativo entre as tarifações praticadas entre as empresas nos distintos contratos com o Município; Deve ser apresentado a quantidade de contratos e serviços; deve permitir comparar as taxas filtrando produtos ou filtrando valores de empréstimo; quando filtrado por produto deve ser apresentado a empresa fornecedora do produto, o valor praticado, o valor  nominal dos juros, o valor dos juros e as condições de parcelamento; quando apresentado resultado da comparação de taxas de empréstimo, deve ser apresentado os fornecedores, as condições, o valor da taxa e a composição das taxas;
	OBRIGATÓRIA


02.  FORMA DE DEMONSTRAÇÃO E VERIFICAÇÃO: 
De acordo a tabela anterior e aos requisitos apresentados em “ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA PLATAFORMA E OPERACIONAIS” e “CONTROLE DE ACESSO E SEGURANÇA” segue a compilação dos requisitos com o processo de demonstração (SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO).
2.1.1 - CADASTRO DOS RESPONSAVEIS PELO AMBIENTE CENTRAL DO MUNICÍPIO

O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção e registro do cadastro dos servidores responsáveis pelo ambiente de gestão da plataforma de oferta de bens e serviço pelo Município, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:
a) Permitir a listagem dos servidores e consulta por nome, CPF, RG e/ou numero de matricula.
b) Permitir o cadastramento dos agentes utilizando os padrões estabelecidos no item ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA e CONTROLE DE ACESSO A CONTEÚDO, criando o 
acesso biométrico e gerando o cartão, sem restrições de acesso; 
c) No cadastramento dos usuários/técnicos conter: a matrícula, nome, foto, e-mail, ramal, status, cargo, RG, CPF, dados de contato como celular e dados do celular, como IMEI e PIN; além dos dados  requeridos na letra “b” deste item.
2.1.1.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE TÉCNICOS
a) Acessar área de administração do ambiente com o usuário máster e demonstrar a lista de usuários cadastrados na Plataforma;
b) Consultar pelo servidor/funcionário: "TA" e “TB ”; 
c) Efetuar o cadastro do técnico “T9”, “T8”, "TA", “TB ” respeitando todas as exigências do item 3.1.0 letras “c”;
d) Configurar o acesso biométrico e gerar o cartão para os usuários registrados na letra “c” deste  item, conforme exigência apresentada no item “3.1.0” letra “b”; 
e) Sair do sistema
f) Efetuar acesso seguro do técnico "TA" criado na letra “c” deste item utilizando o cartão emitido na letra “d”;
g) Sair do sistema 
h) Efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” deste item utilizando a biometria associada na letra “d” deste item;
i) Sair do sistema
j) Efetuar acesso utilizando o usuário máster e buscar pelos técnicos registrados na letra “c” deste item;
l) Exportar o resultado da consulta realizada no item “j” em formato “XML”;
2.1.1.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE RESPONSAVEIS PELO AMBIENTE DO MUNICÍPIO 
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.0 e 3.1.0.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da listagem para formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
2.1.2 - CADASTRO DE EMPRESAS FORNECEDORAS DE BENS, PRODUTOS E SERVIÇOS
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção do cadastro de empresas fornecedoras de bens, produtos e serviço através do Município, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos::
a) Na área de administração do ambiente deve ser possível consultar a listagem de empresas registradas; na mesma funcionalidade deve ser possível a consulta das empresas utilizando como filtro: nome, data de criação, tipo de empresa, atividade da empresa, status de seu cadastramento, o CNPJ e a Razão social;
b) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade para cadastramento de empresas contendo os seguintes dados: Nome de Empresa, Descrição, Sigla, Código, Razão Social, Nome Fantasia, Dados das Inscrições Municipal e Estadual, CNPJ, tipo de empresa, logradouro, CEP e logomarca;
b1) O cadastramento e a visualização dos dados da empresa deverão apresentar a porcentagem do cadastramento concluída;
b2) O cadastramento de empresa e município  deverá permitir designar um subdomínio exclusivo para acesso ao Portal da Empresa;
c) A publicação de fornecedores através da área de administração do ambiente somente deve ser possível através de pessoal registrado e com perfil autorizado pelo controle biométrico criados no item 3.1.0.1 letra “c”; 
d) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita filtrar as empresas que não tenham s ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA e CONTROLE DE ACESSO A 
CONTEÚDO eu cadastro totalmente concluído no ambiente; 
e) A funcionalidade exigida na letra “b” deve manter o histórico das modificações executadas no cadastro, assim como o registro da data de criação e alteração dos dados;
f) A funcionalidade exigida na letra “b” deve permitir associar documentos, contatos e serviços prestados de maneira dinâmica; 
g) Permitir a manutenção dos usuários gestores dos Fornecedores de serviços e bens de consumo;
h) Permitir a manutenção dos dados das empresas Fornecedores de serviços e bens de consumo;
I) Permitir associar responsáveis ao Portal de Acesso dos Fornecedores e Município;
2.1.2.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO E CONSULTA DE EMPRESAS
a) Na área de administração do ambiente efetuar o acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a biometria;
b) Conforme as exigências do item “3.1.1” letra “a”, na área de administração do ambiente, consultar pelas empresas “CY”, “E58”, “DVA”, “DVAB”, “DV ABB” e “PM”. Não devem existir na base de dados;
c) Efetuar o cadastro da empresa “CY”, “E58”, “DVA”, “DVAB”, “DV ABB” e “PM” na área de administração do ambiente conforme as
exigências do item 3.1.1 letra “b” e “c”;
d) Consultar as empresas registradas na letra “c” deste item, de acordo as exigências do item “3.1.1” letra “a”, e exportar o resultado da consulta realizada em formato “XML” e “CSV”;
e) Apresentar histórico de criação e modificação de dados da empresa, incluindo o nome do usuário logado, o nome do usuário autenticado biometricamente, evento ocorrido e data e hora do evento.
f) Conforme as exigências do item “3.1.1” letra “b1” ingressar a visualização dos dados de ao menos 2 (duas) empresas configuradas na letra “c” deste item e apresentar a porcentagem concluída;
g) Para as empresas criadas anteriormente na letra “c” deste item, na área de administração do ambiente, configurar os documentos relativos às mesmas e seus contatos conforme as exigências do item “3.1.1” letra “f”;
g) Na área de administração do ambiente criar empresa “XPPT” conforme as exigências do item 3.1.1 letra “b” e “c” mas não associar documentos ou contatos;
h) Na área de administração do ambiente, de acordo as exigências do item “3.1.1” letra “d”, filtrar as empresas com pendência cadastral e filtrar as empresas sem pendência cadastral;
i) Na área de administração do ambiente, de acordo as exigências do item “3.1.1” letra “b2”, configurar os subdomínios para todas as empresas criadas, caso não configurado no cadastro e testar o acesso destes endereços através do nevegador web;
2.1.2.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE EMPRESAS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.1 e 3.1.1.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da listagem para formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
2.1.3 – CADASTRO, CONSULTA E LISTA DE USUÁRIOS/SERVIDORES
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção e criação de cadastros de usuários/servidores do Município juntamente com os serviços que beneficiam os mesmos, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos:
a) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita exibir a listagem de pessoas cadastradas e consulta-las por Nome, Sexo, Estado Civil, Data de Cadastramento, CPF, RG e/ou numero de matrícula.
a1) A listagem fornecida através da letra “a” desse item deve permitir ordenação alfabética;
b) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita cadastrar funcionários e/ou servidores. O cadastro deve conter as seguintes informações: número da matrícula do funcionário, nome, foto, e-mail, ramal, status, cargo, RG, CPF, nome do pai, nome da mãe, estado civil, sexo, data de nascimento, email, local de trabalho, dados de contato como celular, telefone e ramal.
c) O cadastro solicitado na letra “b” deste item deve conter dados do cônjuge com as seguintes informações: CPF, RG, Nome completo, Sexo e Data de nascimento; 
d) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita filtrar funcionários/servidores com margem comprometida na totalidade;
e) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita associar um servidor/funcionário a mais de uma função no Município ou empresa. Os dados da função devem conter as seguintes informações: empresa, cargo, salário, valor do bônus, data de início na função, data de término na função e se trata de uma função comissionada;
f) A publicação de servidores e/ou funcionário na solução proposta deverá ser associada a perfil autorizado pelo controle biométrico; 
g) Permitir o cadastramento dos servidores/funcionários utilizando os padrões estabelecidos no item ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA e CONTROLE DE ACESSO A CONTEÚDO, criando o acesso biométrico e gerando o cartão, sem restrições de acesso; 
2.1.3.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE USUÁRIOS
a) Conforme exigências da letra “f” do item 3.1.2, na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a biometria;
b) Na área de administração do ambiente consultar pelo usuário “U234” e “US85”;
c) Na área de administração do ambiente efetuar o cadastro do usuário “U234”, “US8” e “US85” conforme as exigências do item 3.1.2 letra “b” e letra “e”; 
d) Relacioná-los a empresa “PM” produzida no item “3.1.1.1” letra “c”; Atribuir função e salário aos usuários;
e) Consultar os usuários cadastrados na letra “c” deste item pelo “Número de Matrícula”, “RG” e “CPF”, conforme exigência do item “3.1.2” letra “a”.
g) Consultar pelo usuário “US0”, “US1”, “US2” e “US3”;
h) Efetuar o cadastro do usuário “US1”, “US3”, “US2” e “US0” conforme as exigências do item 3.1.2 letra “b”, letra “e” e “g”; 
i) Relacionar os usuários “US1”, “US3” e “US0”, criados no item “h” à empresa “CY” produzida no item 3.1.1.1; Atribuir função e salário aos usuários;
i1) Relacionar o “USPI30” criado no item “h” à empresa “E58” produzida no item 3.1.1.1; Atribuir função e salário ao usuário;
j) Emitir cartão matriz a todos os funcionários criados na letra “c” e “h” deste item, conforme as exigências do item 3.1.2 letra “g”;
l) Efetuar o cadastro do usuário “US33”, “USP 11276” e “U7” conforme as exigências do item 3.1.2 letra “b” e letra “e”;
m) Relacionar “US33” a empresa “CY” produzida no item 3.1.1.1; Atribuir função e salário aos usuários;
n) Transformar usuário “US33” em administrador da empresa “CY”; conforme exigência do item 3.1.1 letra “l”.
o) Relacionar “USP 11276” a empresa “PM” produzida no item “3.1.1.1” letra “c”;
p) Transformar usuário “USP 11276” em administrador da empresa “PM” produzida no item 3.1.1.1; conforme exigência do item 3.1.1 letra “l”. 
q) Emitir cartão matriz a todos os funcionários criados na letra “l” deste item, conforme as  exigências do item 3.1.2 letra “g”;
r) Transformar usuário “U7” em administrador das empresas “DVAB” e “DV ABB” produzida no item 3.1.1.1; conforme exigência do item 3.1.1 letra “l”.
s) Transformar usuário “USPI30” em administrador da empresa “E58”; conforme exigência do item 3.1.1 letra “l”.
3.1.3.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE USUÁRIOS:
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.2 e 3.1.2.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da listagem para formato CSV ou TXT e XML, ocasionara a desclassificação da licitante.
3.1.4 – CADASTRO, LISTA E CONSULTA DE SERVIÇO
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção do catalogo de serviços que poderão ser fornecidos por terceiros aos servidores do Município, devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos: 
a) A área de administração do ambiente deve dispor de funcionalidade que permita o filtro de serviços registrados pelo nome, tipo do serviço, isenção de IR e data de criação. 
b) A área de administração do ambiente deve permitir diferenciar serviços que são isentos de IR e  permitir tipá-los.
c) Permitir criar hierarquia de serviços sem limitações quantitativas de níveis.
d) A área de administração do ambiente deve dispor de cadastro de serviço contendo as  informações: nome, tipo do serviço, descrição e isenção de IR;
3.1.4.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE SERVIÇOS
a) Na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a biometria; 
b) Na área de administração do ambiente consultar pelos serviços “GM” e "SPRD"; 
c) Efetuar o cadastro dos serviços consultados no item “3.1.3” letra “B”, conforme as exigências do item 3.1.3 letra “d”; 
d) Listar e consultar os serviços conforme as exigências do item 3.1.3 letra “a” 
e) Associar os serviços para as empresas criadas no item “3.1.1”; 
3.1.4.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE SERVIÇOS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.3 e 3.1.3.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da listagem de serviços para formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.5 – CADASTRO, CONSULTA E LISTA DE CONTRATOS
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção das relações entre fornecedores e  Município através de contratos de apoio, divulgação das vigências e serviços oferecidos devendo, obrigatoriamente, contemplar os seguintes requisitos: 
a) A área de administração do ambiente deve dispor de cadastro de contrato com as seguintes informações: Nome do Município, nome do fornecedor contratado pelo Município, os serviços oferecidos aos servidores, anexo de documentos, descrição, código do contrato e o status; do contrato;
b) A área de administração do ambiente, através da funcionalidade de cadastro de contrato exigido na letra “a” deste item, deve permitir anexar documentos ao contrato gerado, descreve-los e tipifica-los como Contrato Social, Contrato de Serviço e/ou Anexo de Aditivo de Contrato;
c) Permitir associar serviços ao contrato gerado;
c. Conter lista de contratos com os seguintes filtros: status, código do contrato, data de início da vigência, data de fim da vigência, data de criação, data de alteração do contrato, nome da contratante e nome do fornecedor contratado;
d.  Deve permitir que no contrato seja configurado o cálculo com parcelamento de IOF e/ou não parcelamento de IOF;
3.1.5.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE CONTRATOS DE APOIO
a) Na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a biometria;
b) Na área de administração do ambiente consultar pelo contrato “CTTO”. O contrato não deve existir.
c) Na área e administração do ambiente efetuar o cadastro do contrato “CTTO” conforme exigências do item 3.1.4 letra “a”; 
c1) Cadastrar no contrato, mencionado na letra “c” deste item, a empresa “CY” como fornecedora de serviço e cadastrar como o Município  a “PM”, criadas no 3.1.1.1;
c2) Neste contrato de apoio gerado relacionar TODOS os serviços criados no item 3.1.3.1;
c3) Configurar as vigências dos serviços, relacionados na letra “c2” deste item;
d) Anexar dois documentos de extensão doc e txt ao contrato gerado na letra “c1” deste item, descreve-lo e tipifica-lo conforme as exigências apresentadas na letra “b” do item ”3.1.4”;
e) Na área de administração do ambiente consultar pelo contrato filtrar e listar os contratos conforme exigência apresentada no item “3.1.4” letra “d”;
f) Efetuar o cadastro do contrato “CTTO2” conforme exigências do item 3.1.4 letra “a”; f1) Cadastrar no contrato, mencionado na letra “f” deste item, a empresa “DVA” como fornecedora de serviço e cadastrar como o Município a “PM”, criadas no 3.1.1.1;
f2) Neste contrato de apoio gerado relacionar o serviço de “GM” criado no item 3.1.3.1 letra “c”;
f3) Configurar as vigências dos serviços, relacionados na letra “f2” deste item;
g) Anexar dois documentos de extensão doc e txt ao contrato gerado na letra “f” deste item.
h) Efetuar o cadastro do contrato “CTTO3” conforme exigências do item 3.1.4 letra “a”;
h1) Cadastrar no contrato, mencionado na letra “h” deste item, a empresa “DVAB”, produzida no item 3.1.1.1 letra “c”, como fornecedora de serviço e cadastrar como o Município  a “PM”, criadas no 3.1.1.1;
h2) Neste contrato de apoio gerado relacionar o serviço de “GM” criado no item 3.1.3.1 
letra “c”;
h3) Configurar as vigências dos serviços, relacionados na letra “h2” deste item;
i) Anexar dois documentos de extensão doc e txt ao contrato gerado na letra “h” deste item.
j) Efetuar o cadastro do contrato “CTTO4” conforme exigências do item 3.1.4 letra “a”;
l) Cadastrar no contrato, mencionado na letra “j” deste item, a empresa “E58”, produzida no item 3.1.1.1 letra “c”, como fornecedora de serviço e cadastrar como o Município a empresa “PM”, criadas no 3.1.1.1;
m) Neste contrato de apoio gerado relacionar o serviço de "SPRD" criado no item 3.1.3.1 letra “c”;
n) Configurar as vigências dos serviços, relacionados na letra “m” deste item;
a. Anexar dois documentos de extensão doc e txt ao contrato gerado na letra “j” deste item. Descrever o conteúdo do anexo e tipifica-lo.
b. Configurar os contratos para parcelamento do IOF.
3.1.5.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE CONTRATOS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.4 e 3.1.4.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de contratos em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.6 – CADASTRO, CONSULTA E LISTA DE CATEGORIAS DE PRODUTOS E BENS
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção, consulta e lista das categorias de produtos, bens e serviços que poderão ser oferecidos aos servidores públicos e/ou funcionários através dos fornecedores, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) Na área de administração do ambiente deve conter cadastro com as seguintes informações sobre as categorias: nome da categoria, descrição e foto representativa; deve permitir relacionar categorias;
b) Na área de administração do ambiente deve conter lista de categorias com os seguintes dados: data de criação, descrição, nome, status e quantidade de produtos relacionadas;
c) Conter filtros por data de criação, descrição, nome, status e quantidade de produtos relacionados; 
d) Uma categoria poderá estar relacionada a diversos grupos de propriedades;
3.1.6.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE CATEGORIAS
a) Na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a biometria;
b) Na área de administração do ambiente consultar pela categoria “H1”. A categoria não deve existir.
c) Na área de administração do ambiente efetuar o cadastro da categoria “H1”, “H8” e “HIERARQUIA a2b4” conforme exigências do item 3.1.5 letra “a”; 
d) Listar as categorias e consultar pelas categorias registradas na letra “c” deste item, conforme 
exigências do item 3.1.5 letra “b” e do item 3.1.5 letra “c”; 
e) Exportar a lista consultada acima em formato “XML”
3.1.6.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE CATEGORIAS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.5 e 3.1.5.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de categorias em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.7 – CADASTRO, CONSULTA E LISTA DE PROPRIEDADES DE PRODUTOS
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção, consulta e lista das propriedades dos produtos, bens e serviços que poderão ser oferecidos aos servidores na plataforma pretendida através dos fornecedores, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
a) Na área de administração do ambiente deverá ser possível registrar as propriedades gerais dos produtos;
b) Na área de administração do ambiente deverá ser possível agrupar as propriedades criadas;
c) O agrupamento das propriedades criadas poderá ser relacionado a uma ou mais categorias de 
produtos;
d) Permitir que as diversas categorias, registrados na área de administração do ambiente, possam compartilhar as mesmas propriedades;
e) Na área de administração do ambiente deverá ser possível filtrar as propriedades por agrupamento;
3.1.7.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO DE PROPRIEDADES
a) Acessar a área de administração do ambiente e demonstrar a lista de propriedades  cadastradas;
b) Na área de administração do ambiente consultar pelas propriedades “PRT1”, “PRT” e “PRT2”. As propriedades não devem existir.
c) Na área de administração efetuar o cadastro das propriedades consultadas na letra “b”, coligir-las como “agrupamento inform” e associá-las a categoria “H1” produzida no item “3.1.5.1” letra “c”, conforme exigências do item 3.1.6 letra “a” e letra “b”;
d) Consultar pela propriedade “PRT01”, “PRT02” e “PRT03”. As propriedades não devem existir.
e) Efetuar o cadastro das propriedades consultadas na letra “d” deste item, coligir-las como “agrupamento eletro” e associá-las a categoria “H8” produzida no item “3.1.5.1” letra
“c”, conforme exigências do item 3.1.6 letra “a” e letra “b”; 
d) Listar as categorias e consultar pela categoria registrada na letra “e” deste item;
3.1.7.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO DE PROPRIEDADES
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.6 e 3.1.6.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de propriedades em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.8 – CADASTRO, CONSULTA E LISTA DE PRODUTOS E BENS
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita manutenção, consulta e lista única dos produtos que poderão ser oferecidos aos servidores na plataforma pretendida através dos fornecedores, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
a) Na área de administração do ambiente conter cadastro de bens e produtos com as seguintes informações: nome do produto, descrição, tipo do produto, categoria, foto, fabricante e o serviço atrelado;
a1) No cadastro solicitado na letra “a” deste item deve ser possível informar referência a fontes vídeos externas como YouTube ou Vimeo;
b) No cadastro solicitado no item “a” deve ser possível relacionar as propriedades aos produtos de maneira dinâmica com base na categorização atribuída;
c) Permitir exportar a tabela de produtos em formato CSV e/ou XML;
d) Na área de administração do ambiente conter lista de produtos com os seguintes filtros: data de criação, data de atualização, nome do fabricante, categoria do produto, nome do produto e descrição do produto;
e) No cadastro solicitado na letra “a” deste item deve permitir registrar diversas fotos para um mesmo produto;
3.1.8.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CADASTRO, LISTA E CONSULTA DE PRODUTOS
a) Na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a cartão emitido;
b) Na área de administração do ambiente consultar o produto pelo nome “P_234” e “PP383”. Os produtos não devem existir. 
c) Na área de administração do ambiente efetuar o cadastro dos produtos “P_000”, “P_234” e “PP383”. O cadastramento deve respeitar todas as exigências do item “3.1.7” letra “a”; 
d) Efetuar a configuração dos produtos “P_000”, “P_234” e “PP383” criados na letra “c” deste item, conforme exigências do item 3.1.7 letra “a1”, “b”, letra “e” e associá-los a categoria “H1” produzida no item “3.1.5.1” letra “c”;
d1) Relacionar um vídeo a cada produto criado anteriormente na letra "c" deste item; 
d2) Relacionar duas fotos para cada produto criado anteriormente na letra "c" deste item;
e) Na área de administração do ambiente efetuar o cadastro dos produtos “P_001”, “P_232” e “PP888” conforme exigências do item “3.1.7” letra “a”;
f) Efetuar a configuração dos produtos “P_001”, “P_232” e “PP888”, conforme exigências do item 3.1.7 letra “b”, letra “e” e associá-los a categoria “H8” produzida no item “3.1.5.1” letra “c”;
f1) Relacionar vídeos aos produtos criados anteriormente na letra "e" deste item;
f2) Relacionar duas fotos a cada produto criado anteriormente na letra "e" deste item;
g) Filtrar e listar os produtos conforme exigência apresentada no item “3.1.7” letra “d” utilizando 
como parâmetro as categorias criadas no item “3.1.5.1”; 
h) Conforme exigências solicitadas no item 3.1.7 letra “c”, exportar para formato CSV e XML a lista 
de produtos registrados; 
3.1.8.2 - VERIFICAÇÃO: CADASTRO, LISTA E CONSULTA DE BENS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.7 e 3.1.7.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de produtos e bens em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.9 – CONSULTA, CADASTRO E LISTA DE CENTRAIS DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR PÚBLICO / FUNCIONARIO E CADASTRO DE ATENDENTES
O sistema deverá dispor de funcionalidade que permita cadastro, consulta e lista única dos pontos  de atendimento aos servidores que queiram consultar seus consignados em operação e/ou em processo de migração pelo Município, assim como entregar documentação para formalizar os pedidos, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) Na área de administração conter cadastro dos postos de atendimento ao servidor. Esse cadastro deve conter as seguintes informações sobre os quiosques ou pontos de atendimento: nome do posto de atendimento, descrição dos serviços presados nos postos de atendimento, logradouro, horário do atendimento, complemento, bairro, cep, cidade e estado;
b) No cadastro exigido na letra “a” deste item, automatizar a localização da latitude e longitude com base no CEP;
b1) Na área de administração do ambiente conter lista de postos de atendimento com os seguintes filtros: data de criação, cep, descrição do posto de atendimento e nome do posto de atendimento;
c) Permitir a consulta dos pontos de atendimento em aplicação fornecido pela CONTRATADA na plataforma móvel (para celulares e smartphones) Android 2.0 ou superior mediante uso do cartão de acesso emitido no cadastramento do servidor e/ou funcionário;
c1) A aplicação que executará na plataforma móvel solicitada na letra “c” deste item, deverá apresentar os pontos num mapa georeferenciado para facilitar a busca e localização do usuário; 
c2) A aplicação que executará na plataforma móvel solicitada na letra “c” deste item, deverá apresentar os postos de atendimento em lista; 
d) Na área de administração conter o cadastro das atendentes para os postos de atendimento. Esse cadastro deve conter as seguintes informações sobre as atendentes: nome, email, posto de atendimento que atuará, foto, sexo e data de nascimento; 
d1) Na área de administração do ambiente conter lista das atendentes com os seguintes filtros: nome, email, data de criação e posto de atendimento; 
e) Na área de administração do ambiente permitir exportar a lista de atendentes e postos de atendimento em formato CSV e/ou XML;
3.1.9.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CONSULTA, CADASTRO E LISTA DE CENTRAIS DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR PUBLICO / FUNCIONARIO
a) Na área de administração do ambiente efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando a cartão emitido;
b) Na área de administração do ambiente cadastrar posto de atendimento “UN1” de acordo ao CEP informado pelo pregoeiro; deve respeitar as exigências da letra “b” do item “3.1.8”; 
c) Na área de administração do ambiente cadastrar posto de atendimento “UN2” de acordo ao CEP informado pelo pregoeiro; deve respeitar as exigências da letra “b” do item “3.1.8”;
d) De acordo as exigências da letra “c” do item “3.1.8”, instalar a aplicação em celular que suporte plataforma Android;
e) Acessar a aplicação instalada na letra “d” desse item utilizando o cartão gerado no item “3.1.2.1” letra “j” ao usuário “U234”; 
f) Através da aplicação instalada no celular, consultar a lista de postos de atendimento e apresentar dentro do mapa georeferenciado e lista conforme exigências apresentadas no item “3.1.8” letras “c1” e “c2”;
g) Na área de administração do ambiente, cadastrar atendente “ATT1”, “ATT2” e “ATT3” de acordo as exigências solicitadas na letra “d” do item “3.1.8”; Relacioná-la ao posto de atendimento registrado na letra “b” deste item. Emitir o cartão matriz de acesso;
h) Na área de administração do ambiente consultar as atendentes registradas na letra “g” deste item, utilizando como filtro o posto de atendimento registrado na letra “b” deste item;
i) Conforme exigências solicitadas no item 3.1.8 letra “e”, exportar para formato CSV e XML a lista 
de postos de atendimento e atendentes registrados;
3.1.9.2 - VERIFICAÇÃO: CONSULTA, CADASTRO E LISTA DE CENTRAIS DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR PUBLICO / FUNCIONARIO
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.8 e 3.1.8.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de contratos em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante. 
3.1.10 – PORTAL DE ATENDIMENTO AOS POSTOS DE ATENDIMENTO
O ambiente proposto deverá dispor portal único aos atendentes do Município que efetuarão o recebimento das propostas e documentações dos servidores/funcionários que solicitarão empréstimo, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento deverá ser possível a consulta do servidor e seus pedidos de empréstimos pendentes aprovação pelo RG, número de matrícula e/ou CPF;
b) Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, a consulta ao servidor, o atendente deverá ter acesso a aos dados do solicitante com o nome do servidor, RG, CPF, Foto; Dados da Solicitação de Empréstimo: Data e Hora da Solicitação, Valor Total, Número de Parcelas, Juros, Período de Contratação e Banco Cedente;
c) Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, o atendente terá a possibilidade de fazer a reimpressão das minutas referente ao pedido de empréstimo do solicitante; 
c. Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, o atendente terá a possibilidade de confirmar a formalização do pedido de empréstimo mediante acesso biométrico e dados do depósito em conta; além de poder anexar as minutas ao pedido de empréstimo;
d.  Na área de atendente deve permitir fazer uma simulação em nome do usuário localizado
e) Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento deverá ficar registrados todos os eventos realizados pelos atendentes, como histórico de consultas, anexo de documentos e aprovação por atendente;
d. Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, o acesso ao Portal deverá ser realizado através do cartão de acesso emitido no registro do atendente;
e.  Na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento deve permitir solicitar a compra de dívidas de um usuário específico consultado. Deve ser possível selecionar uma ou mais dívidas para comprar e o processo deve atender as exigências do TED STR039. 
3.1.10.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: AMBIENTE POSTO DE ATENDIMENTO
a) De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9” letra “f”, na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, efetuar acesso seguro do atendente criado na letra “g” do item “3.1.8.1” utilizando a cartão emitido;
b) De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9” letra “a”, na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, efetuar a consulta dos empréstimos solicitados pelo usuário “USP 11276” registrado na letra “l” do item “3.1.2.1”;
c) De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9” letra “a”, na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, efetuar a consulta dos empréstimos solicitados pelo usuário “USPI30” registrado na letra “h” do item “3.1.2.1”;
c. De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9” letra “e”, na área e Portal exclusivo aos Postos de Atendimento, apresentar o histórico das consultas realizadas pelo atendente conectado;
d.  De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.10” letra “d1”, conectado como usuário atendente, efetuar a simulação de empréstimo no valor de “R$ 1.200” em 72 vezes para o usuário “UPI30”;
e.  De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.10” letra “d1”, conectado como usuário atendente, efetuar a simulação de empréstimo com parcelas no valor de “R$ 200” em 72 vezes para o usuário “UPI30”
f.  Alterar o contrato referente ao item “di” para que ocorra o parcelamento do IOF. Reexecutar item “di”. Deve ser apresentado o parcelamento de iof.
g.  Alterar o contrato referente ao item “di” para que não ocorra o parcelamento do IOF. Reexecutar item “di”. Deve ser apresentado o não parcelamento de iof.
h.  De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.10” letra “g”, efetuar a solicitação de compra de dívida de um usuário qualquer cadastrado.
3.1.10.2 - VERIFICAÇÃO: POSTO DE ATENDIMENTO
Serão considerados como atendidos os itens “3.1.9” e “3.1.9.1” se cumpridas todas as exigências  nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.10.3 – CONFIGURAÇÃO DE PARAMETROS DO AMBIENTE DE ADMINISTRAÇÃO
O ambiente proposto deverá dispor funcionalidades para configuração dos parâmetros utilizados pelo ambiente, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) Na área de administração do ambiente conter cadastro para os cargos com nome e descrição do cargo;
b) Na área de administração do ambiente conter lista de cargos com nome, descrição do cargo, status, data de criação;
c) Na área de administração do ambiente conter consulta de cargos com os filtros nome e descrição do cargo; 
d) Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de empresa com nome e descrição do tipo de empresa;
e) Na área de administração do ambiente conter lista de tipos de empresa com nome, descrição, status, data de criação;
f) Na área de administração do ambiente conter consulta de tipos de empresa com os filtros nome e descrição;
g) Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de documentos e propriedades de documentos com nome e descrição;
h) Na área de administração do ambiente conter lista os tipos de documentos e propriedades de documentos com nome, descrição, status, data de criação;
i) Na área de administração do ambiente conter consulta de tipos de documentos com os filtros nome e descrição;
j) Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de contatos com nome e descrição do tipo de contato;
l) Na área de administração do ambiente conter lista de tipos de contato com nome, descrição, status, data de criação;
m) Na área de administração do ambiente conter consulta de tipos de contato com os filtros nome e descrição;
n) Na área de administração do ambiente conter cadastro para os tipos de parcelamentos oferecidos pelas empresas e contratos com nome, quantidade mínima de parcelas e máxima de parcelas;
o) Na área de administração do ambiente conter lista de tipos de parcelamento disponíveis no 
ambiente; 
p) Na área de administração do ambiente conter cadastro dos tipos de verbas;
3.1.10.4 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: CONFIGURAÇÃO DO AMBIENTE DE ADMINISTRAÇÃO
a) Acessar área de administração do ambiente com o usuário máster e demonstrar a lista de usuários cadastrados na Plataforma;
b) De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9.10” letra “J”, efetuar o cadastro de dois tipos de contato; 
c) De acordo as exigências apresentadas no item “3.1.9.10” letra “g”, efetuar o cadastro    de dois tipos de documentos e duas propriedades a cada documento;
d) Configurar os contatos registrados na letra “b” deste item, e os documentos registrados  na letra  “c” deste item, para a empresa “PM” registrada no item “3.1.1.1” letra “c”;  
3.1.10.5 – VERIFICAÇÃO
Serão considerados como atendidos os itens “3.1.9.10” e “3.1.9.10.1” se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.10.6 – PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E CONFIGURAÇÃO PARA AS EMPRESAS FORNECEDORAS DE BENS E SERVICOS
O ambiente proposto deverá dispor portal único aos fornecedores à gestão de serviços entregues aos servidores e/ou funcionário, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) O Portal único destinado aos fornecedores, deverá conter Painel de Controle com o total de receita a receber e o total de receita previsto num intervalo mínimo de 3 meses; painel de controle com informações dos clientes e contratos relacionados a este fornecedor, serviços e produtos mais vendidos;
a1) De acordo as exigências do item “3.1.1” letra “b2”, o acesso ao Portal do Fornecedor será via web e se dará pelo acesso ao subdomínio exclusivo a cada fornecedor.
b) O Portal destinado aos Fornecedores deverá conter ferramenta para permitir consultas ao Painel de Controle de Empréstimos ativos, solicitação de liquidação e migração, valor total a receber no mês, total de parcelas a receber, total de parcelas atrasadas ou vencidas, comparativos da flutuação de empréstimos em meses anteriores e futuros; Neste painel de empréstimo, destinado aos fornecedores, deverá ser possível realizar consulta aplicando filtros: nome do usuário beneficiado do empréstimo, RG, CPF, matrícula, estado e situação. Deve ser possível ordenar a consulta por valor maior valor de parcela, menor valor de parcela e alfabeticamente.
b1) Com a ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve ser possível à empresa que fornecedora de empréstimo verificar quantas pessoas somente executaram a simulação de empréstimo, as pessoas que executaram mas não concretizaram em empréstimo; e quantas pessoas que acessaram o portal; 
c) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de Empréstimos ativos, novos empréstimo e solicitações de migrações. Através desse Portal ao Fornecedor, o Painel de empréstimos deve apresentar lista com os dados do empréstimo, data de solicitação, data final do empréstimo, valor total, valor da parcela, quantidade de parcelas, saldo devedor, nome do solicitante, status do pagamento, empresa do solicitante e limite disponível. Deve ser possível ordenar a consulta por valor de endividamento.
c1) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve apresentar Painel com Projeções Futuras com os valores e empréstimos que o fornecedor deverá receber nos 12 meses futuros, apresentados mês a mês. Junto com essa projeção deve ser apresentado os servidores públicos que terão parcelas vigentes neste período; 
c2) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir exportar a lista de empréstimos, ativos, cancelados e quitados em formato PDF; 
d) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve apresentar Painel de Controle com os dados dos usuários clientes, tipo dashboard, com os totais a receber, total de empresas clientes, quantidade total de usuários com parcelas, painel de controle de usuários com o valor médio de parcela por sexo e separado por funcionários/servidores ativos e aposentados;
e) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de usuários com o as compras de bens, produtos, serviços e empréstimos feitas com o fornecedor, junto com dados do usuário beneficiado do serviço (nome, cpf, rg, empresa, função, sexo, idade), dados da disponibilidade de crédito, dados do valor do produto ou serviço, quantidade adquirida, forma de parcelamento, CET, valor total, valor nominal dos juros e data de aquisição; deve ser possível avaliar todas as avaliações de produtos, compras e empréstimos relacionados ao usuário;
f) A ferramenta proposta deve prover lista de usuários para ser exposta para impressão e envio para correio eletrônico;
g) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e de um, Painel de Contratos, deverá permitir a empresa ver dados dos contratos com o Município, seus serviços, bens e produtos que elas oferecem, numero de contratos, ver a quantidade de serviços e ofertas, ver o valor recebido e o valor a receber; número de funcionários do cliente com contrato e número de usuários do cliente que compraram produtos, bens e serviços; ver e formatar as condições de juros e a composição do CET; Neste painel, a ferramenta ofertada deverá informar a mudança de juros praticada no Portal aos funcionários e servidores; 
h) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deverá permitir a empresa ver os produtos oferecidos, os comentários postados, a quantidade de pessoas que desejaram o produto; a data em que as pessoas que desejam os produtos e o ranking de classificação dos produtos;
h1) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, e através do Painel de Produtos solicitado na letra “h” deste item, deverá filtrar produtos oferecidos por nome e categoria, além de permitir filtra-lo alfabeticamente, por maior valor e/ou menor valor; 
h2) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, e através do Painel de Produtos solicitado na letra “h” deste item, deverá apresentar o total de produtos ativos em oferta vigente e total de produto por categoria;
i) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir configurar uma ou mais ofertas a um mesmo produto solicitado pelo Município. Na formatação condição deve ser conter a data de início da oferta, data fim da oferta, número de parcelas, valor mínimo, valor máximo e juro.
i1) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir ativar ou inativar uma oferta através da funcionalidade solicitada na letra “i” deste item; 
j) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve permitir fornecedor consultar as condições de preços e taxas de um produto oferecido por outros fornecedores aos servidores públicos; Neste comparativo a ferramenta proposta deve apresentar as empresas com menor e maior valor e taxa;
l) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor, deve prover Painel de Controle com as vendas de produtos consolidadas no mês; o total em reais de venda no mês, a quantidade de vendas pagas e valor em reais, a quantidade de vendas a receber e valor em reais, além do total de vendas em atraso e valor em reais;
m) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e através do Painel de Controle solicitado na letra “l” deste item, deve apresentar uma lista das vendas executadas com valor, data, descrição do produto, nome do servidor público, quantidade de produtos adquiridos e forma de pagamento;
n) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e através do Painel de Controle solicitado na letra “l” deste item, deve apresentar as vendas do mês corrente e permitir comparar com outros meses; 
o) A ferramenta proposta, através do Portal do Fornecedor e através do Painel de Controle solicitado na letra “l” deste item, deve permitir filtrar as vendas de produtos e bens por categoria;
p) No Portal do Fornecedor, todos os fornecedores de empréstimos deverão ter funcionalidade para verificar solicitações de empréstimos organizados em agrupamento que estejam buscando taxa melhor de crédito; 
q) No Portal do Fornecedor deverá ser apresentado o nome do grupo, o total do empréstimo solicitado, o total em reais de pedidos de empréstimo, o total de pessoas vinculadas, data de expiração para proposta e total de propostas;
r) No portal do fornecedor de empréstimo poderá avaliar os pedidos de empréstimo individualmente, ver as propostas apresentadas por outros fornecedores e inserir sua proposta de taxa para um grupo específico. Os valores inseridos de taxa de juros oferecidas deverão ser confirmados via cartão de acesso;
s) No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os pedidos de migração solicitados por servidores que tenham empréstimos em outros bancos; 
s1) No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os pedidos de migração solicitados por servidores para outros bancos; através dessa funcionalidade o fornecedor deve ter a capacidade de renegociar a dívida com o servidor público ou ignorar e liberar o servidor para outro banco caso a taxa não consiga ser alcançada;
s2) No portal do Fornecedor deve ser possível identificar os pedidos de leilão ou taxas mais baratas solicitados por um grupo de servidores que tenham empréstimos em processo de abertura em outros bancos ou no banco deste fornecedor;
s3) No portal do Fornecedor, na área apresentada na letra “s2”deste item, apresentar funcionalidade que permita o fornecedor informar uma taxa para o grupo de leilão em aberto;
3.1.10.7 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E CONFIGURAÇÃO PARA A EMPRESA FORNECEDORA DE BENS E SERVICOS
a) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal da Empresa “DVAB”;
b) De acordo ao item “3.1.10” letra “g”, configurar as taxas e juros para o serviço de “GM” relacionado através do item “3.1.4.1” letra “h2”, que sejam distintas para valores entre R$1,00 e R$ 1.000,00 para parcelamento entre 1 a 5 vezes, parcelamento entre 6 e 10 vezes, e parcelamento entre 10 e 24 vezes;
c) Sair do sistema;
c1) Efetuar acesso ao Portal da Empresa “E58”, utilizando o cartão emitido ao “USPI30” configurado na letra “m” do item “3.1.2.1”;
c2) De acordo ao requerimento apresentado no item “3.1.10” letra “i”, configurar todas as ofertas e 
condições de pagamentos a todos os produtos criados no item “3.1.7.1” letra “c” e letra “e”; 
c3) Sair do sistema;
c4) Efetuar acesso ao Portal da Empresa “CY”, utilizando o cartão emitido ao “US33” configurado na letra “m” do item “3.1.2.1”; 
c5) De acordo ao requerimento apresentado no item “3.1.10” letra “i”, configurar os produtos criados no item “3.1.7.1” letra “c” e letra “e”;
d) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal da Empresa “DV ABB”; 
e) De acordo ao item “3.1.10” letra “g”, configurar as taxas e juros para o serviço de “GM” relacionado através do item “3.1.4.1” letra “h2”, que sejam distintas para valores entre R$1,00 e R$ 1.000,00 para parcelamento entre 1 a 5 vezes, parcelamento entre 6 e 10 vezes, e parcelamento entre 10 e 24 vezes; 
e1) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal da Empresa “DVAB”;
e2) De acordo ao item “3.1.10” letra “g”, configurar as taxas e juros para o serviço de “GM” relacionado através do item “3.1.4.1” letra “h2”, que sejam distintas para valores entre R$1,00 e R$ 1.000,00 para parcelamento entre 1 a 5 vezes, parcelamento entre 6 e 10 vezes, e parcelamento entre 10 e 24 vezes;
f)  Sair do sistema; 
g) Conectar-se ao Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores como “U234” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão matriz; 
h)  No Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, na funcionalidade de simulação de Empréstimo, solicitar o empréstimo no valor de R$200,00 para pagamento em 2 parcelas; O sistema deve respeitar os requerimentos apresentado no item “3.1.12” letra “d” e “e”; Selecionar o banco “DVAB” como a melhor opção;
i) No Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, na funcionalidade de simulação de Empréstimo, solicitar o empréstimo no valor de R$100,00 para pagamento em 1 parcela; O sistema deve respeitar os requerimentos apresentado no item “3.1.12” letra “d” e “e”; Selecionar o banco “DVAB”; 
j) Sair do Sistema
k) Conectar-se como “ATT1”, produzida no item “3.1.8.1” letra “f”, ao Portal de Atendimento solicitado no item “3.1.9”;
l)  Localizar os pedidos do usuário “U234” (De acordo ao exigido no item “3.1.9” letra “a” e “b”), imprimir as minutas, anexar as minutas ao pedido de empréstimo e aprovar os requerimentos solicitados no item “3.1.10.1” na letra “h” e “j”, de acordo ao exigido no item “3.1.9” letra “c” e “d”;
m) Sair do sistema
n) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal da Empresa “DVAB”;
o) No Portal da Empresa Fornecedora acessada na letra “n” deste item, apresentar Painel de Controle de Empréstimo; apresentar os empréstimos ativos com o valor do empréstimo, situação do empréstimo, número de parcelas, valor da parcela, CET, data de efetuação do empréstimo, data de vencimento, saldo devedor, nome do solicitante, empresa, conforme as exigências solicitadas no item “3.1.10” letra “b”, “b1”, “c” e “c1”;
o1) No Portal da Empresa Fornecedora acessada na letra “n” deste item, apresentar Painel de Controle de Empréstimo com o total de empréstimos solicitados, total de parcelas, total de usuários que efetuaram empréstimo, conforme exigências da letra “b” do item “3.1.10”;
p) No Portal da Empresa Fornecedoras ingressada na letra “n” deste item, apresentar Painel de Controle de Usuários, com os totais a receber, total de empresas clientes, quantidade total de usuários com parcelas, valor médio de parcela por sexo e separado por funcionários/servidores ativos e aposentados, respeitando e acomodando TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.10” letra “d” e letra “e”:
q) No Portal da Empresa Fornecedoras ingressada na letra “n” deste item, através do Painel de Controle de Usuários, apresentar o detalhe da movimentação dos empréstimos realizados pelo usuário “U234”, criado na letra “c” do item “3.1.2.1” e solicitados no item “3.1.10” letra
“d” e letra “e”;
3.1.10.8 - VERIFICAÇÃO: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E CONFIGURAÇÃO PARA A EMPRESA FORNECEDORA DE BENS E SERVICOS
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.10 e 3.1.10.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.11 – CONFIGURAÇÃO DA VITRINE DA LOJA POR PARTE DO MUNICÍPIO OU ADMINISTRACAO.
O ambiente proposto deverá dispor de funcionalidade que permita o Município ou Administração configurar a vitrine da loja virtual aos servidores e/ou funcionários, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
a) Na área de administração do ambiente deverá ser possível os usuários com perfil de responsável pelo ambiente, registrado no item “3.1.0.1” letra “c”, podem publicar e criar vitrines da loja virtual;
b) Na área de administração do ambiente deverá possuir funcionalidade para configuração da vitrine e deverá ser possível: definir as uma ou mais sugestões de oferta, definir uma ou mais mega-ofertas, definir banners e definir um ou mais destaques;
3.1.11.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E AQUISICAO DE SERVICOS PELO SERVIDOR E/OU FUNCIONÁRIO.
a) Efetuar acesso seguro do técnico “TB ” criado na letra “c” do item “3.1.0.1” utilizando o cartão;
b) Criar vitrine para a “PM”: atribuir 2 destaques, 4 mega-ofertas e 2 sugestões de produtos;
c)Sair do sistema;
d) Efetuar acesso seguro do usuário “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão ao portal de relacionamento, consulta e aquisição de serviços para o servidor e/ou funcionário exigido no item “3.1.12”;
e) Adicionar dois dos produtos configurados para ser apresentado a vitrine ao carrinho compra (exigido no item “3.1.12” letra “m”); 
3.1.11.2 - VERIFICAÇÃO: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E AQUISICAO DE SERVICOS PELO SERVIDOR E/OU FUNCIONÁRIO.
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.11 e 3.1.11.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada, incluindo exportação da lista de contratos em formato CSV ou TXT e XML, ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.12 – PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E AQUISICAO DE SERVICOS PARA O SERVIDOR E/OU FUNCIONÁRIO.
O ambiente proposto deverá dispor portal de relacionamento e aquisição de serviços pelo servidor e/ou funcionário que permita consulta aos dados de empréstimos, solicitação e simulação de empréstimo, solicitação de migração da dívida, além de aquisições de bens e serviços, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos: 
a) Perfil do Servidor conectado com Painel de Controle com seus dados funcionais, resumo de suas operações de compra e aquisição, total de itens adquiridos, total de empréstimo adquirido, total da dívida, avaliações de bens, serviços e produtos, pedidos de liquidação e analise gráfica de comprometimento do empréstimo;
b) Lista de resumo das transações com empréstimos ativos e os empréstimos finalizados, valor de parcela, CET (Custo Efetivo Total), composição do CET (IOF e/ou Taxas), valor nominal dos juros por parcela, início do pagamento do empréstimo, data final do pagamento do empréstimo, situação do pagamento da parcela e banco cedente;
b1) A plataforma pretendida deve permitir o servidor público, desde seu perfil, imprimir o resumo das transações solicitadas na letra “b” deste item com o total a ser pago;
b2) Desde o resumo das transações deve ser possível solicitar a migração de empréstimo para outros bancos;
c) A plataforma pretendida deve entregar no Portal do Servidor lista e consulta dos extratos mensais com dados dos empréstimos e parcelas apresentados na letra “b” deste item, limite e saldo disponível no mês para aquisição de bens, produtos e empréstimos, além da porcentagem globalmente utilizada no mês; deve apresentar no extrato a data do empréstimo, a data de pagamento, banco cedente, parcela, valor da parcela, CET e situação; o extrato deve apresentar o demonstrativo de saldo, limite de empréstimo e limite para compra no mês; Deve apresentar graficamente em barra a porcentagem comprometida no mês e deve apresentar literalmente o valor limite para empréstimo, o valor utilizado, o valor limite para compra e o valor utilizado; 
c1) A plataforma pretendida deve permitir exportar em formato PDF os extratos consultados na letra “c” deste item. 
d) A plataforma pretendida deve entregar no Portal do Servidor um simulador de empréstimo dividido em três etapas: solicitação do valor, apresentação das melhores ofertas de empréstimo e confirmação do empréstimo selecionado.
d1) Na primeira etapa do processo solicitado na letra “d” deste item, o Portal deve apresentar a margem disponível somente para empréstimo juntamente com os bancos cadastrados e aprovados pelo Município  para oferecer o empréstimo; 
d2) Na segunda etapa do processo solicitado na letra “d” deste item, o Portal deve apresentar os bancos consultados para oferecer o empréstimo, deve apresentar ao funcionário a melhor oferta localizada para garantir a tranqüilidade do funcionário e/ou servidor público; deve apresentar as diversas possibilidades de parcelamento ao valor selecionado;
d2.1) Na segunda etapa do processo de solicitação de empréstimo, juntamente com o valor de cada parcela e juro nominal em cada opção; deve permitir o funcionário avaliar graficamente o impacto da quantidade de parcelas selecionadas nos meses seguintes tendo como referência os seguintes dados: valor comprometido com compras ou empréstimos, valor comprometido com as novas parcelas e valor disponível; deve permitir desde aqui recalcular as parcelas disponíveis de empréstimo com outro banco disponível na plataforma; 
d2.2) Na segunda etapa do processo de solicitação de empréstimo, juntamente com o valor de cada parcela e juro nominal em cada opção; a Plataforma deve permitir recalcular as parcelas para outro fornecedor disponibilizado no ambiente pelo Município; 
d3) Na terceira etapa do processo solicitado na letra “d” deste item, o Portal deve apresentar a melhor oferta selecionada na letra “d2” deste item, apresentar os dados do banco cedente, valor solicitado, valor disponibilizado, valor da parcela, número de parcelas solicitadas para pagamento, data inicial do pagamento, data final do pagamento, valor nominal dos juros que serão pagos, CET, valor disponível na margem após a concretização do pedido de empréstimo, além de dispor graficamente o impacto do empréstimo e suas parcelas na margem disponibilizada. A confirmação da solicitação de empréstimo deve ser realizada com o cartão matriz emitido no item 3.1.2.1 letra “j”;
d4) Com o objetivo de aumentar as possibilidades de empréstimo ao servidor público, na terceira etapa o usuário solicitante do empréstimo deverá ter funcionalidade para confirmar a solicitação de empréstimo ou de solicitar participação num leilão de taxas entre os bancos aprovados pelo Município;
d5) Caso o servidor público solicite participar do leilão de taxas entre os bancos aprovados pelo Município, o sistema pretendido deve ter a capacidade de criar agrupamentos ou associar esse pedido de empréstimo a um grupo existente; o servidor público deve ser informado da validade do grupo e leilão e deve confirmar sua inclusão;
d6) Para garantir a notificação e acompanhamento do servidor, o sistema pretendido deve apresentar área com o andamento do leilão, a quantidade de lances, o banco que está liderando a melhor taxa, a quantidade de pessoas no grupo e a data e hora final dos lances; 
d7) Na funcionalidade solicitada na letra “d6" deste item, deve permitir o servidor público sair do leilão;
e) Posteriormente a autenticação do usuário através do cartão na letra “d3” deste item, o mesmo deve ser notificado por email e SMS. 
f) A plataforma pretendida deve apresentar os postos de atendimento disponibilizados pelo Município  para a concretização do pedido de empréstimo em mapas para auxiliar o servidor, assim como deve permitir a emissão das minutas que deverão ser entregue ao departamento de Recursos Humanos do Município  e as que deverão ser enviadas ao Banco que concederá o empréstimo após a confirmação do pedido de empréstimo citado na letra “d3” deste item;
g) A plataforma pretendida deve permitir o cancelamento dos pedidos de empréstimos não concretizados por parte do servidor público; 
h) A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir o usuário consultar e buscar produtos ou bens por categoria, fornecedor e palavra-chave. Deve ser possível ordenar o resultado em: ordem alfabética, menor preço, maior preço, mais visitados, mais vendidos e mais votados;
h1) No Portal do Servidor, a busca de produtos, bens e serviços, deve ser global a plataforma pretendida; A busca pode ser refinada pela categoria de produtos oferecidos no Portal ao servidor; 
i) A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir o servidor público ver o detalhe dos produtos com a melhor oferta, as condições de parcelamento e a taxa de juros para cada condição; no detalhe do produto de ser possível comparar as ofertas dos diversos fornecedores habilitados no ambiente pela SAM, adicionar o produto a lista de desejos; deve permitir ver os detalhes do produto e avaliações reportadas por outros usuários, deve ser possível ver o descritivo técnico do produto, adicionar um ou mais itens desse produto ao carrinho de compra e ver outro produtos relacionados; 
i1) Os produtos e bens apresentados na vitrine e/ou apresentados através do sistema de busca devem ser apresentados com foto, nome do fornecedor com melhor valor, nome do produto, descrição e categoria;
j) A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir o servidor público compartilhar a oferta de um produto específico com outros usuários através da integração de redes sociais como facebook, google+ e/ou twitter;
l) A plataforma pretendida deve permitir o usuário criar e publicar lista de desejos com os produtos desejados; 
m) A plataforma pretendida deve apresentar carrinho de compra único para os distintos fornecedores de produtos. Neste deve ser possível o usuário alterar a quantidade de itens, direcioná-lo a lista de desejos, alterar o número de parcelas para pagamento do item, assim como visualizar a simulação da distribuição das parcelas nos meses seguintes; o carrinho deve apresentar os produtos adicionados com data e hora da criação do carrinho e data e hora da adição de cada item no carrinho;
n) Para a formalização do pedido de compra, o portal deverá implementar o uso do cartão matriz com o objetivo de evitar fraudes na folha do servidor;
o) Permitir a efetuar o pedido de solicitação de empréstimo através de aplicação na plataforma Android;
p) O sistema deve permitir que o usuário solicite a migração da dívida para qualquer outro banco disponível na plataforma, apresentado e comparando suas composições de taxas, juros, juros nominal, valor da parcela e quantidade de parcelas;
p1) No procedimento de migração deve apresentar ao servidor público a quantidade de parcelas não quitadas, o valor total total a ser quitado, a data de inicio do empréstimo, a data final do empréstimo e o CET estipulado em contratado;
p2) A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, no procedimento de migração, deve permitir selecionar os bancos para comparar ao atual; No procedimento de migração deve ser possível alterar a quantidade de parcelas;
p3) Para garantir a uniformidade ao servidor público, na mesma área de notificação solicitada neste item letra “d6”, apresentar as migrações solicitadas com a data e hora do requerimento, numero de parcelas e valor da parcela;  
p4) Para garantir a uniformidade ao servidor público, na mesma área de notificação solicitada neste item letra “d6” e “p3”, permitir o cancelamento do requerimento de migração solicitado através da letra “p” deste item;
q) A plataforma pretendida, através do Portal do Servidor, deve permitir a associação de usuários em grupos para fomentar melhores taxas de produtos e/ou serviços aos fornecedores cadastrados pelo Município  dentro da Plataforma; 
r) De acordo a letra “r” deste item, a plataforma pretendida deve sugerir agrupamentos e/ou permitir que os servidores públicos através do processo de solicitação de empréstimo;
s) De acordo a letra “r” e “s” deste item, na plataforma pretendida os agrupamentos sugeridos devem respeitar a compatibilidade de valores das solicitações de empréstimo; O agrupamento deverá apresentar o código do pedido de empréstimo, data e hora da solicitação, data e hora que expira a proposta de taxa, valor do pedido, taxa calculada ou o CET para o empréstimo, status e banco de origem do pedido de empréstimo; 
t) A plataforma, através do Portal do Servidor, pretendida deve apresentar ao servidor público uma lista com as propostas apresentadas com suas devidas taxas e data de expiração das ofertas apresentadas pelos fornecedores;
3.1.12.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E AQUISICAO DE SERVICOS PELO SERVIDOR E/OU FUNCIONÁRIO.
a) Efetuar acesso seguro do usuário “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão de acesso, criado na letra “j” do mesmo item, ao Portal de relacionamento, consulta e aquisição de serviços para o servidor e/ou funcionário exigido no item “3.1.12”;
b) De acordo ao item “3.1.12” letra “a”, através do Perfil do Funcionário conectado na letra “a” deste item, apresentar separadamente o saldo disponível para compra e o saldo disponível para empréstimo, ir ao Simulador de Empréstimo, informar ao simulador o valor pretendido na quantia de R$70,00, respeitando as exigências solicitadas em “3.1.12” letra “d” e “d1”;
c) Apresentar a distribuição das parcelas, taxas e juros. Selecionar o parcelamento em 2 (duas) vezes e de acordo ao item “3.1.12” letra “d2”, apresentar graficamente o impacto das parcelas nos meses seguintes e a melhor oferta localizada pela Plataforma; Selecionar o parcelamento em 5 (cinco) vezes e de acordo ao item “3.1.12” letra “d2”, apresentar graficamente o impacto das parcelas nos meses seguintes;
d) Confirmar o empréstimo para parcelamento e fornecedor sugerido pelo sistema, em duas vezes, e de acordo ao item “3.1.12” letra “d3”, confirmar TODOS os dados do pedido de empréstimo, apresentar a distribuição gráfica do parcelamento na margem existente, valor nominal dos juros a serem pagos e autorizar juntamente com os dados da matriz do cartão pessoal do usuário emitido no item “3.1.2.1” letra “j”;
e) De acordo ao item “3.1.12” letra “e” confirmar o recebimento do pedido de empréstimo no celular registrado para o usuário mencionado na letra “d”; 
e1) Verificar na mesma tela de confirmação os postos de atendimento para efetivação do empréstimo e entrega dos documentos;
f) Imprimir as minutas que deverão ser entregues ao Departamento de Recursos Humanos e ao Banco cedente; Deve respeitar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “d”, “d1” e “e”;
f1)  De acordo ao item “3.1.12” letra “a”, através do Perfil do Funcionário conectado na letra “a” este item, apresentar o saldo disponível para compra e o saldo disponível para empréstimo, ir ao simulador de Empréstimo, informar ao simulador o valor pretendido na quantia de R$200,00, respeitando as exigências solicitadas todas as “10.1.12” letra “d” e “d1”;
f2)  Apresentar a distribuição das parcelas, taxas e juros. De acordo ao item “3.1.12” letra “d2.2” e “d2.1”, solicitar o recalculo escolhendo outro fornecedor; apresentar na mesma interface o recalculo e permitir avaliar o impacto das parcelas graficamente; Selecionar o parcelamento em 3 (três) vezes;
f3) Confirmar o empréstimo para parcelamento escolhido na letra “f2” deste item e de acordo ao item “3.1.12” letra “d3”, confirmar TODOS os dados do pedido de empréstimo, apresentar a distribuição gráfica do parcelamento na margem existente e autorizar juntamente com os dados da matriz do cartão pessoal do usuário emitido no item “3.1.2.1” letra “j”;
f4) De acordo ao item “3.1.12” letra “a”, através do Perfil do Funcionário conectado na letra “a”  deste item, apresentar o saldo disponível para compra e o saldo disponível para empréstimo, ir ao Simulador de Empréstimo, informar ao simulador o valor pretendido na quantia de R$100,00, respeitando as exigências solicitadas todas as “10.1.12” letra “d” e “d1”;
f5) Apresentar a distribuição das parcelas, taxas e juros nos meses. De acordo ao item “3.1.12” letra “d2.2” e “d2.1”; Selecionar o parcelamento em 2 (duas) vezes; 
f6) Confirmar os dados da solicitação de empréstimo para parcelamento escolhido na letra “f5” deste item e de acordo ao item “3.1.12” letra “d4”, “d5”, “r” e “s” para solicitação de taxas menores (leilão);
f7) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item “3.1.12” letra “d6”, apresentar as notificações com os grupos e leilões de taxas que o servidor estiver inserido;
f8) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item “3.1.12” letra “d7”, desistir de participar do leilão e grupo inserido; 
f9) Re-executar a demonstração do processo para requerimento de empréstimo com participação do leilão de taxas da letra “f4” a “f7” deste item;
f10)    Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item “3.1.12” letra “d6”, apresentar as notificações com os grupos e leilões de taxas que o servidor estiver inserido;
g) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item 10.1.12 letra “l”, buscar através do nome os produtos criados no item “3.1.7.1” letra “c” e letra “e”, de acordo as exigências apresentadas na letra “h1” do item “3.1.12”;
g1) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, ver o resultado do busca com os produtos localizados na letra “g” de acordo as exigências do item “3.1.12” letra “i1”;
g2) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, criar uma lista de desejos chamada “desejo” e adicionar 3(três) produtos dos localizados anteriormente na letra “g” e “g1”;
g3) De acordo as exigências do item “3.1.12” letra “m” e letra “i”, na Plataforma disponibilizada ao servidor público, localizar quais dos produtos registrados no item “3.1.7.1” letra “d”, apresentar os detalhes dos produtos configurados no item “3.1.7.1”;
g4) Adicione dois produtos distintos, apresentados na letra “g3”, ao carrinho de compra, apresentar os produtos adicionados com data e hora da criação do carrinho e data e hora da adição de cada item no carrinho;
h) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item “3.1.12”, votar em dois produtos distintos apresentados no item “g4”;
h1) Conectar-se a rede social Facebook;
i) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item 10.1.12, indicar um dos produtos localizados na letra “g1” e/ou votados na letra “h” no facebook;
i1) No perfil do usuário conectado ao Facebook ver a indicação do produto originado na letra “i”;
j) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, no Painel de Controle, solicitado no item “3.1.12” letra “a”, apresentar os empréstimos solicitados na letra “d”, “f3” e “f6 deste item”, os produtos enviados a lista de desejos no item “g2” e os produtos avaliados “h”;
j1) Sair do Sistema
j2) Conectar-se como “ATT1”, produzida no item “3.1.8.1” letra “f”, ao Portal de  Atendimento solicitado no item “3.1.9”;
j3) Localizar (de acordo ao exigido no item “3.1.9” letra “a” e “b”) todos pedidos de empréstimo solicitados pelo “US85” na letra “b” e “f1” deste item; aprovar os requerimentos de empréstimos solicitados;
k) Sair do sistema;
l)  Efetuar acesso seguro do usuário “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão de acesso, criado na letra “j” do mesmo item, ao Portal de relacionamento, consulta e aquisição de serviços para o servidor e/ou funcionário exigido no item “3.1.12”;
m) De acordo ao item "10.1.12", letra "a", na Plataforma disponibilizada ao servidor público, apresentar o Perfil do Usuário com resumo dos empréstimos pendentes aprovação, resumo das transações com a data da solicitação, cedente, número de parcelas, valor da parcela, CET, juros nominal por parcela;
m1) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, no Painel de Controle, apresentar o Extrato Mensal para o mês corrente, mês passado e mês futuro; deve apresentar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “c”;
m2) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, no Painel de Controle, apresentar o Extrato Mensal para o mês atual e exportar para PDF, conforme exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “c1”;
n) De acordo ao item “3.1.12” letra “p”, solicitar a migração e quitação de uma das dívidas já adquiridas no item “3.1.10.1” letra “h”; Deve respeitar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “p”, “p1” e “p2";
n1) De acordo ao item “3.1.12” letra “p3”, apresentar ao usuário a migração solicitada na letra “n” deste item; Deve respeitar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “p3" e “p4”;
n2) De acordo ao item “3.1.12” letra “p4”, cancelar a migração solicitada na letra “n” deste item; Reapresentar a letra “n1” deste item, onde não deverá apresentar a migração da letra “n”;
n3)     De acordo ao item “3.1.12” letra “p”, solicitar a migração e quitação de uma das dívidas já adquiridas no item “3.1.10.1” letra “h”; Deve respeitar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “p”, “p1” e “p2"; 
o) No Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, apresentar o Perfil do Usuário os empréstimos ativos e os pedidos de migração para outro banco na letra “n3” deste item. Deve respeitar e acomodar TODAS as exigências solicitadas no item “3.1.12” letra “p3” e “p4";
p) De acordo ao item “3.1.12” letra “o”, conectar-se na aplicação Android instalada no celular no item “3.1.8.1” letra “d”, como “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão matriz, e solicitar empréstimo no valor de R$50,00 e parcelado em 2 vezes;
q) Conectar-se ao Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, como “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão matriz, no Perfil do Usuário ver os empréstimos solicitados através do celular;
r) No Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, apresentar a lista com o pedido de agrupamento e solicitação de aquisição de taxas mais baratas efetuado na letra “f6” deste item, de acordo as exigências do item “3.1.12” letra “t”;
s) Sair do Sistema;
t) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal exclusivo da Empresa “DVAB”;
u)  De acordo ao item “3.1.10” letras “p”, ”q” e ”r”, localizar o agrupamento criado na letra “f6” do item atual e fazer o lançamento de taxa de “1.5%”; 
v) Sair do Sistema;
w) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal exclusivo da Empresa “DV ABB”;
x) De acordo ao item “3.1.10” letras “p”, ”q” e ”r”, localizar o agrupamento criado na letra “f6” do item atual e fazer o lançamento de taxa de “1.2%”;
y)  Conectar-se ao Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, como “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão matriz, no Perfil do Usuário ver os empréstimos solicitados através do celular;
z) No Portal de Produtos e Serviços aos Funcionários Públicos e Servidores, apresentar a lista com as ofertas, taxas, cedente, data e hora das propostas apresentadas na letra “x” e “u”;
3.1.12.2 - VERIFICAÇÃO: PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E AQUISICAO DE SERVICOS PELO SERVIDOR E/OU FUNCIONÁRIO.
Serão considerados como atendidos os itens 3.1.12 e 3.1.12.1 se cumpridas todas as exigências nele contidas. Qualquer uma das ações que não puder ser realizada ocasionará a desclassificação da licitante.
3.1.13 – PORTAL DE RELACIONAMENTO, CONSULTA E ADMINISTRACAO PELO MUNICÍPIO.
O sistema deverá dispor de Portal que permita consulta, administração e lista única dos servidores com consignados em operação e/ou em processo de migração pelo Município, devendo obrigatoriamente contemplar os seguintes requisitos:
a) Conter dentro do Portal para administração da Prefeitura, Painel para gestão dos empréstimos, Painel para Gestão dos Produtos adquiridos pelos servidores, Painel das Vendas efetuadas, Painel com visão do Servidores e Painel dos Contratos com Fornecedores; 
a1) Conter dentro do Portal para administração do Município, Painel Gráfico de Controle com Pagamentos previstos para um período de 6 meses, com o valor em reais pagos e o valor em reais a pagar;
a2) Conter dentro do Portal para Administração do Município, Painel para Gestão dos Empréstimos. Este deverá conter o total de empréstimos ativos, valor médio dos empréstimos, total de parcelas pagas, valor médio das parcelas, total de parcelas a vencer, quantidade de servidores públicos com empréstimo, média de empréstimos por servidor público e média total de parcelas por servidor público;
a21) O Painel de Gestão dos Empréstimos que deverá permitir comparar os dados solicitados na letra “a2” desse item referente ao mês atual com outros meses do ano;
a22) O Painel de Gestão dos Empréstimos, disponibilizado no ambiente do Município, deverá apresentar lista do mês corrente com as seguintes informações sobre empréstimos dos funcionários e/ou servidores públicos: nome do funcionário, código do empréstimo, valor do empréstimo, valor da parcela, total de parcelas, total de parcelas pagas, valor total pago, status do empréstimo, data e hora do pedido do empréstimo, data de término do empréstimo, nome do banco contratado, saldo devedor; conter os seguintes filtros na lista: situação do empréstimo, nome do servidor e fornecedor;
b) A listagem solicitada no item “a22” deve permitir exibir os empréstimos em ordenação alfabética, ordenados pelo menor valor e maior valor; 
b1) O Painel de Gestão de Empréstimo deve permitir exportar a tabela solicitada no item “a22” em formato PDF;
b2) O Painel de Gestão de Empréstimo deve permitir exibir os empréstimos em processo de migração de bancos, assim como acompanhar os empréstimos no aguardo de respostas de “leilão” de taxas; 
c) Conter dentro do Portal para administração do Município, Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores ativos, com dados em reais da movimentação gerada por usuários do sexo masculino, feminino, agrupados por cargo e função. Neste painel apresentar lista de funcionários e/ou servidores com total de compras e/ou empréstimos realizados, dados do servidor público (Nome, Empresa, Função, Sexo, Idade, CPF e RG), com os seguintes filtros: número da matrícula, RG, CPF, sexo, idade e fornecedor;
c1) A listagem solicitada no item “c” deve permitir exibir os usuários em ordenação alfabética, ordenados pelos mais endividados e menos endividados;
c2) O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores disponibilizado no Portal para administração do Município deve permitir exportar a tabela solicitada no item “c” em formato PDF;
c3) O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores deve apresentar os dados de todas as compras dos usuários selecionados na lista solicitada na letra “c”. Deve apresentar: local da compra, data da compra, nome do produto, quantidade, forma de parcelamento e valor; 
c4) O Painel de Gestão dos Funcionários e/ou Servidores disponibilizado no Portal para administração do Município deve apresentar os dados de todos os empréstimos dos usuários selecionados na lista solicitada na letra “c”. Deve apresentar: empresa que forneceu o empréstimo, data do empréstimo, CET, valor nominal dos juros, valor do empréstimo e forma de parcelamento;
d) Conter dentro do Portal para administração do Município, possibilidade parar suspender os empréstimos efetuados por um determinado funcionário e/ou servidor público; a suspensão do empréstimo deve ser validada biometricamente;
e) Permitir a manutenção dos usuários gestores dos Fornecedores de serviços e bens de consumo;
f) Permitir a manutenção dos dados das empresas Fornecedores de serviços e bens de consumo;
g) Permitir a configuração das verbas de descontos;
h) Prover Painel de controle das Compras efetuadas por servidores e/ou funcionários, disponibilizado no Portal para administração do Município, totalizando quantidades e valores comprados num determinado período, quantidade de compras pagas e compras já quitadas; Neste painel apresentar lista de funcionários e/ou servidores, sua compras, dados da compra: produto, fornecedor, quantidade, forma de pagamento, valor total;
h1) A listagem solicitada no item “h” deve permitir exibir as compras em ordenação alfabética, ordenados pelos de maior valor e menos valor;
h2) O Painel de Gestão das Compras realizadas disponibilizado no Portal para administração do Município  deve permitir exportar a tabela solicitada no item “c” em formato PDF;
i) O Portal para administração do Município deve prover Painel de Controle para comparativo entre as tarifações praticadas entre as empresas nos distintos contratos com o Município; Deve ser apresentado a quantidade de contratos e serviços; deve permitir comparar as taxas filtrando produtos ou filtrando valores de empréstimo; quando filtrado por produto deve ser apresentado a empresa fornecedora do produto, o valor praticado, o valor nominal dos juros, o valor dos juros e as condições de parcelamento; quando apresentado resultado da comparação de taxas de empréstimo, deve ser apresentado os fornecedores, as condições, o valor da taxa e a composição das taxas;
3.1.13.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA
a) Efetuar acesso seguro do usuário “USP 11276” associado na letra “p” do item “3.1.2.1” utilizando biometria, solicitado no processo,   ao Portal do Município; 
b) De acordo as exigência do item "10.1.13" letra "a", dentro da área de Empréstimo, apresentar os empréstimos apresentados na letra "j", "b" e "f1" do item "10.1.12.1";
c) De acordo as exigência do item "10.1.13" letra "b" e letra "b" deste item, apresentar os detalhes dos empréstimos com total de parcelas pagas, valor médio das parcelas, total de parcelas a vencer, quantidade de servidores públicos com empréstimo, média de empréstimos por servidor público e média total de parcelas por servidor público;
d) De acordo as exigência do item "10.1.13" letra "b1", exportar os empréstimos apresentados na letra “c” deste item;
e) De acordo as exigências do item “3.1.13” letra “c4”, apresentar os dados de todos os empréstimos dos usuários que tiveram empréstimos apresentados na letra “c” deste item. Deve apresentar todos os dados solicitados na letra “c4” do item “3.1.13”;
f) Suspender qualquer um dos empréstimos apresentados na letra “e” do item “3.1.13.1”;
g) De acordo as exigências do item “3.1.13” letra “b2”, dentro do portal do Município, apresentar os empréstimos em processo de leilão, constituído na letra "f6" do item "10.1.12.1"; 
g1) De acordo as exigências do item “3.1.13” letra “b2”, dentro do portal do Município, apresentar os empréstimos em processo de migração, constituído na letra “n3" do item "10.1.12.1"; 
h) De acordo as exigências do item “3.1.13”, solicitar o comparativo de taxas para valores de empréstimo de R$200,00, R$500,00 e R$1000,00; De acordo as exigências do item, apresentar os fornecedores, as condições, o valor da taxa e a composição das taxas em todos os comparativos;
3.1.14.1 - EFETUAÇÃO DA MOSTRA: APORTE EM LEILAO
a) Efetuar acesso seguro do técnico “U7” criado na letra “l” do item “3.1.2.1” utilizando a biometria ao Portal da Empresa “DVAB”;
b) De acordo ao item 10.1.10 letra “s” e “s1", verificar área de migração de empréstimos;
c) De acordo ao item 10.1.10 letra”s2” e “s3”, verificar área de leilão de empréstimos, verificar o leilão aberto no item 3.1.12.1 letra “f9", informar uma taxa de 0,1;
d) Efetuar acesso seguro do usuário “US85” criado na letra “c” do item “3.1.2.1” utilizando o cartão de acesso, criado na letra “j” do mesmo item, ao Portal de relacionamento, consulta e aquisição de serviços para o servidor e/ou funcionário exigido no item “3.1.12”;
e) Na Plataforma disponibilizada ao servidor público, de acordo ao item “3.1.12” letra “d6”, apresentar as notificações com os grupos e leilões de taxas que o servidor estiver inserido; apresentar a taxa inserida pelo banco AAB, com data e hora da inserção e valor da taxa; 
f) Ingressar como qualquer outro banco cadastrado neste processo de demonstração e oferecer taxa de 0,3;
ANEXO I. III
PLANO E PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO
1. FINALIDADE:
A finalidade deste documento é descrever o projeto de implantação da solução ofertada ao objeto deste Edital, assim como orientar a CONTRATADA e formalizar um plano de trabalho.
2. ATIVIDADES:
A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe técnica especializada para auxiliar a Administração na definição das variáveis que serão utilizadas na parametrização do sistema durante a implantação, de acordo com a legislação pertinente, realizando as seguintes atividades: 
a) A implantação do sistema da empresa Contratada não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, e será executada conforme cronograma proposto pela contratada para implantação do sistema contemplando, obrigatoriamente, todas as exigências dos itens 2 e 3 e seus respectivos subitens;
b) A Contratante designará servidores públicos das áreas de Informática e Recursos Humanos  para apoio e suporte aos técnicos da empresa Contratada para implantação do sistema, bem como gerir o sistema após sua implantação, bem como, será designado um responsável (gestor) para responder sobre todos os processos internos do Município;
c) Deverá ser estabelecida uma interface HTTP e FTP para troca de informações entre os sistemas de Folha de Pagamentos / Cadastro Central de Recursos Humanos e Financeiro da Contratante e o sistema de Gestão de Recursos Financeiros para atualização dos dados pertinentes aos processos de aquisição de serviços e produtos a serem administrados, para tal, faz-se necessária a participação de técnicos e funcionários da Contratada e da Contratante, onde cada parte será responsável pelas funcionalidades de importar, exportar e atualizar as informações de interesse mútuo em seus respectivos sistemas.
c1) A empresa Contratada deverá prover layout contendo as especificações técnicas para o estabelecimento da interface que contemple garantias de segurança e privacidade das informações trocadas além de preservar os históricos das movimentações;
d) Reunião de alinhamento das expectativas, levantamento dos pré-requisitos de comunicação, elaboração do Plano Gerencial de Implantação (PGI), elaboração do mapa de conformidade, preparação e emissão do documento do projeto e publicação do mesmo aos responsáveis pelo projeto;
e) Configuração de ambiente de implantação incluindo preparação da infra-estrutura e criação do subdomínio “contratante.produto.com.br”;
f) Como parte integrante do processo de implantação, a empresa Contratada deverá ministrar treinamentos aos usuários do sistema, respeitando as obrigatoriedades dispostas no item 6 deste Anexo;
g) Deverão ser realizadas todas as simulações pela empresa Contratada em conjunto com a Contratante, em que deverá ser demonstrado o perfeito funcionamento do sistema.
h) A partir do 4º mês todas as atividades pertinentes a implantação do sistema e de todos os módulos ofertados, inclusive as simulações de funcionamento, deverão estar rigorosamente executadas, todos os outros mecanismos utilizados para controle dos procedimentos inerentes ao objeto serão retirados de circulação pela Contratante para que o sistema informatizado funcione em caráter oficial e definitivo.
3. REGRAS PARA A IMPLANTAÇÃO
Os serviços de implantação contemplarão a realização as fases:
a) Planejamento do Projeto
b) Entrega e Conferência dos Componentes da Solução;
c) Homologação de Requisitos e Funcionalidades Técnicas da Solução;
d) Período de Funcionamento Experimental;
e) Implantação da Solução em Ambiente de Produção.
3.1. A empresa Contratada deverá apresentar ao Município, após a assinatura do contrato, documentos de gerenciamento do projeto com as informações necessárias para prover subsídios que possibilite controle efetivo do projeto, a serem validados pela equipe de especialistas em projetos do Município, sendo:
3.1.1. Plano de Gerenciamento do Projeto, que deverá ser composto dos seguintes documentos:
a) Plano de Gerenciamento da Integração;
b) Plano de Gerenciamento do Escopo;
c) Plano de Gerenciamento do Tempo;
d) Plano de Gerenciamento das Comunicações;
e) Plano de Gerenciamento de Riscos;
f) Plano de Gerenciamento da Qualidade.
3.1.2. Outros documentos serão necessários para acompanhamento e controle do Projeto, sendo:
a) Declaração Detalhada do Escopo do Projeto;
b) EAP – Estrutura Analítica do Projeto;
c) Matriz de Responsabilidades;
d) Lista de Riscos e Plano de Resposta aos Riscos do Projeto;
e) Cronograma de Implantação do Projeto;
f) Relatório de Status do Projeto;
g) Relatório de Desempenho do Projeto;
h) Formulários de Requisição de Mudanças (RFC); 
i) Atas de Reuniões.
3.1.3. Além dos documentos relacionados ao gerenciamento do projeto, citados acima, a contratada deverá também apresentar a SAM em reunião própria, o Plano Gerencial de Implantação, que deverá descrever os procedimentos necessários para a execução das atividades de implantação, considerando as informações contidas neste Anexo.
3.1.4. Ao Município será reservado o direito de propor modificações nesses documentos, no sentido de melhor atender ao bom andamento dos trabalhos, desde que não comprometa os prazos de implantação estabelecidos no item 2 letra “a” deste documento.
3.1.5. O Gerente de Projeto da Contratada deverá comunicar ao gestor do Município, responsável pelo acompanhamento da implantação da solução, a conclusão de cada macro-fase, sendo que no caso de não aceitação de conclusão, a Contratada fica obrigada a adotar medidas imediatas visando corrigir quaisquer situações que possam estar impedindo a devida finalização da macro-fase.
3.1.6. Após o recebimento do comunicado de conclusão, a SAM  realizará encontro de homologação para decidir sobre o aceite de finalização da macro-fase.
3.1.7. A empresa Contratada poderá, desde que previamente agendado com o gestor do contrato, solicitar reuniões com os gestores de áreas de serviços para sanar dúvidas e entender as expectativas da implantação.
3.1.8. Todas as reuniões realizadas entre o município e o CONTRATADO durante a vigência do contrato deverão ser registradas em ata, conforme anexo I.IV - Modelo de Ata de Reunião.
ANEXO I. IV
MODELO DE ATA DE REUNIÃO
1. FINALIDADE
A finalidade deste documento é descrever as atas de projeto de implantação da solução ofertada ao objeto deste Edital.
2. ITEMS QUE DEVERÃO COMPOR A ATA
2.1 Objetivo da Reunião:
2.2 Local, Data e Horário:
2.3 Duração do Evento:
2.4 Convocados:
2.5 Presentes pela PMF:
2.6 Presentes pela CONTRATADA:
2.7 Tópicos Abordados:
2.8 Definições Acordadas:
2.9 Questionamentos:
2.10 Data Sugerida da Próxima Reunião:
2.11 Comentários:
2.12 Compromissos Assumidos:
2.12.1 Data de Conclusão:
2.12.1 Descrição da Tarefa:
2.12.1 Responsável:
ANEXO I. V
TREINAMENTO
1. FINALIDADE
A finalidade deste documento é descrever o treinamento da solução ofertada ao objeto deste Edital.
2. REGRA GERAL
Como parte integrante do processo de implantação do objeto licitado, a empresa Contratada deverá prover treinamento para os usuários do sistema que serão os multiplicadores de informações dentro da Prefeitura, sem nenhum custo para o Erário Estadual ou para os servidores beneficiados com a capacitação.
2.1. Estrutura
Os treinamentos deverão ser estruturados da seguinte forma: 
a) Módulos de treinamento apropriados, característicos para cada uma das ferramentas, cobrindo todos os componentes da solução de software;
b) A capacitação técnica deverá possibilitar aos participantes a compreensão das características dos produtos disponibilizados, incluindo: apresentação sistêmica, descrição de software, composição, operação, configuração, administração, funcionalidades, e recomendações de práticas e funcionalidades que possam implicar em melhorias, de forma a desempenharem as funções de operação e administração da solução;
c) A SAM estabelecerá e disponibilizará local e data para a realização dos treinamentos, bem como uma relação dos servidores  que deverão ser treinados, observando os limites já estabelecidos.
d) A Contratada deverá realizar a capacitação técnica, para a equipe da SAM  com instrutores capacitados e com perfil adequado de cada módulo oferecido, podendo ser comprovados por certificação e/ou participação de projetos com a respectiva disciplina.
e) A quantidade estimada de servidores  a serem treinados é 20 (vinte) pessoas, divididos nas três etapas de treinamento:
a1) Treinamento dos módulos de gerenciamento dos fornecedores de consignações, bens e serviços, gestão de produtos oferecidos ao servidores e gestão dos serviços;
a2) Treinamento dos módulos do ambiente de fornecedor e servidor, devendo-se considerar a carga horária de no mínimo 8 (oito) horas/aula e no máximo 40 (quarenta) horas/aula por etapa de treinamento.
2.2. Sobre o procedimento
A Contratada deverá apresentar relatório de conclusão contemplando: 
a) Controle de participação e lista de presença;
b) Certificados de conclusão por aluno e módulo executado; 
c) Avaliação do Instrutor e do curso por parte dos alunos.
2.3. A Contratante deverá homologar a capacitação técnica de acordo com os seguintes critérios:
a) Conteúdo do módulo que deverá estar de acordo com a ferramenta ofertada;
b) Execução da carga horária de acordo com os termos definidos;
c) Conhecimento e capacidade do instrutor para ministrar os módulos acordados;
d) Capacidade dos treinados, com frequência superior a 70% de operar o sistema.
3. CONDIÇÕES GERAIS:
3.1. Os serviços deverão ser prestados junto a Secretaria de Recursos Humanos e Patrimoniais, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela Administração, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
3.2. O pagamento será feito mensalmente e/ou  mediante liquidação dos serviços efetivamente prestados conforme cronograma de atividades  no período respectivo, mediante apresentação do Relatório das atividades realizadas no período, devidamente validado pela Administração e de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.3. O pagamento será efetuado  até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por um período de 12 (doze) meses, ou da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.5. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
ANEXO II – DO EDITAL
Pregão Presencial nº      /
CARTA DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO
Através do Presente, credenciamos o(a) Sr.(a)_______________________, portador da Célula de Identidade nº____________________ e CPF nº _______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Fortaleza, na modalidade Pregão Presencial nº      /          , na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa________________________________, CNPJ __________________, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
ANEXO III – DO EDITAL
Pregão Presencial nº      /
PROPOSTA DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	TARIFA DE INSERÇÃO POR LINHA (VALOR FIXO UNITÁRIO) A SER PAGO PELA CONTRATADA

	01
	O objeto da presente licitação é a contratação sem ônus para o Município de empresa de solução para gerenciamento de convênios para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB.
	R$ ----------


PROPONENTE:
CNPJ:
ENDERECO
PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias
PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (sessenta) meses
Local e Data
Assinatura do Responsável Legal
ANEXO IV – DO EDITAL
Pregão Presencial nº      /
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de participação no Pregão Presencial nº       /         , declaramos que preenchemos todos os requisitos necessários à habilitação no presente certame, de acordo com as exigências deste Edital e da Lei nº 8666/93.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
ANEXO V - DO EDITAL
Pregão Presencial nº      /
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Para fins de participação no Pregão Presencial nº    /       , declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, executando trabalho no período noturno, perigoso, ou insalubre, e, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei  nº 8.666/93, art.27, V).
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
ANEXO VI - DO EDITAL
Pregão Presencial nº      /
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
Para fins de participação no Pregão Presencial nº  /       , declaramos a inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e de que não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público federal, estadual ou municipal.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
ANEXO VII - DO EDITAL
MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA, O MUNICÍPIO DE FORTALEZA COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA – SAM E A EMPRESA......... ABAIXO QUALIFICADA, VENCEDORA DO PREGAO PRESENCIAL Nº........./...........
O Município de Fortaleza, através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SAM, inscrita no CNPJ sob o nº. ................., com sede na Av. Desembargador Moreira, 2875 – Dionísio Torres – Fortaleza/CE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Secretário Sr. ............., inscrito no CPF sob o nº....., nos termos do Decreto 12.322/07, e a EMPRESA............... inscrita no CNPJ  nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada por ...., nacionalidade......., CPF nº....................., neste ato denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, cuja celebração foi autorizada após homologação e adjudicação realizadas em virtude do resultado obtido no processo administrativo Pregão Presencial nº ....... /......., doravante denominado processo, e que se regerá pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, com as modificações posteriores, nas normas e condições estabelecidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002 - no caso de licitação na modalidade de Pregão - pelo estabelecido no instrumento convocatório e seus anexos, partes integrantes deste Contrato, pelos termos da proposta de preços da Contratada, e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PRAZO DE EXECUÇÃO
1.1 - O objeto do presente contrato é a contratação sem ônus para o Município de empresa de solução para gerenciamento de convênios para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB, em conformidade com o Decreto nº. 12.934  de 16  de março  de 2012, conforme especificações do Anexo I do Edital.
1.2 - Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritas, todas as especificações contidas no edital respectivo e seus anexos, além da proposta da CONTRATADA.
1.3- A contratação dar-se-á por 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial para implantação do sistema informatizado para solução para gerenciamento de promoção de produtos e bens para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB, a ser emitida após a assinatura do contrato.
1.4 - Este contrato poderá ser prorrogado ou aditado, nos termos dos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
2.1. A CONTRATANTE se obriga a:
2.1.2. Fornecer a estrutura física e todas as informações necessárias ao desempenho dos trabalhos pela CONTRATADA;
2.1.3. Solicitar os serviços de suporte técnico;
2.1.4. Emitir Termos de Recebimento Provisório e Definitivo 
2.1.5. Esclarecer eventuais dúvidas e fornecer informações necessárias no decorrer da execução do objeto;
2.1.6. Designar um integrante de sua equipe para acompanhar o desenvolvimento dos serviços.
2.1.7. Analisar e aprovar todos os produtos elaborados pela CONTRATADA após verificação das conformidades;
2.1.8. Atestar todos os serviços devidamente entregues;
2.1.9. Indicar um Gerente de Projeto, que ficará responsável por todos os contatos entre a SAM e a CONTRATADA;
2.1.10. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos através de representante devidamente indicado como Gerente do Projeto;
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 – Obriga-se a CONTRATADA a:
3.1.1. Fornecer o objeto deste Contrato de acordo com o estabelecido neste instrumento e Projeto Básico;
3.1.2. Cumprir todas as demais obrigações específicas contidas neste instrumento contratual;
3.1.3. Manter absoluto sigilo de todas as informações de propriedade da CONTRATANTE, eventualmente, à disposição da CONTRATADA para a execução do objeto deste Contrato;
3.1.4. Atender chamados da CONTRATANTE para esclarecimentos de dúvidas ou quaisquer outros assuntos relativos ao objeto contratual, nos dias e horários estabelecidos pela Contratante.
3.1.5. Fornecer à CONTRATANTE o nome do técnico envolvido diretamente no trabalho, indicando um gerente de projeto que ficará responsável por todos os contatos entre CONTRATANTE e CONTRATADA.
3.1.6. Disponibilizar equipe suficiente para atender todas as demandas aprovadas pela CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos;
3.1.7. Manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de Licitação;
3.1.8. Manter-se, no que couber, em situação regular, com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
3.1.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – PREÇOS 
4.1 - O valor do objeto deste Contrato é de R$ ____________ (______________________)  por cada linha de inserção.
4.2 - Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também abrangidas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, necessários à implantação e operacionalização do objeto deste contrato, inclusive despesas com disponibilização de banda Internet e equipamentos para acesso em ambiente Web.
CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado mensalmente após a realização dos serviços objeto do contrato, através da Secretaria de Administração do Município, até o 10° dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço mediante depósito em conta corrente de titularidade do município. 
5.2 - Eventual erro nos valores depositados será comunicado à Contratada para a correção do erro.
CLÁUSULA SEXTA – DO SISTEMA INFORMATIZADO REFERENTE AO TERMO DE REFERENCIA.
6.1. A CONTRATADA deverá executar a instalação e configuração do Sistema Informatizado no ambiente da CONTRATADA, de modo a permitir o seu perfeito funcionamento e o atendimento a todos os Requisitos relacionados no Anexo I do Termo de Referencia.
6.1.1. Os serviços descritos acima deverão ser realizados por técnicos da CONTRATADA em conjunto com técnicos da SAM, devendo, ao final desse processo, estar o Sistema Informatizado em funcionamento, configurado, estável e operacional.
6.2. A CONTRATADA deverá entregar o manual de usuário, os manuais de instalação, configuração, administração e desenvolvimento da(s) ferramenta(s) de software que compõe(m) o Sistema Informatizado em meio digital e impresso, em língua portuguesa.
6.3. A CONTRATADA deverá utilizar todas as ferramentas de software complementares que se façam necessárias à execução dos serviços, sem ônus para a SAM quanto às respectivas licenças de uso pelo tempo de duração do projeto. Neste contexto, consideram-se softwares complementares aqueles que venham ser utilizados durante o projeto, para facilitar ou mesmo viabilizar a execução dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO TREINAMENTO REFERENTE AO TERMO DE REFERENCIA.
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis a partir da data inicial da capacitação, o plano de treinamento, contendo carga horária (em dias e horas), conteúdo programático do treinamento, planos de aula e uma cópia do material didático para ser submetido à aprovação da SAM;
7.1.1. A SAM terá um prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a partir da data de recebimento do plano de treinamento, plano de aula e cópia do material didático, para avaliar se estes estão de acordo com as especificações solicitadas;
7.2. Todo o material entregue será de propriedade da SAM e poderá ser reproduzido para uso interno sem nenhum ônus ou necessidade de permissão;
7.3. A CONTRATADA fornecerá, para cada treinando, uma cópia do material didático;
7.4. Toda despesa decorrente do treinamento (instrutores, confecção dos originais do material didático, deslocamento dos instrutores, hospedagem dos instrutores e certificados para os profissionais treinados), acima exigido, será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;
7.5. Caberá a SAM prover a infra-estrutura física para o treinamento e equipamentos;
7.6. Do treinamento DIRIGIDO AOS SERVIDORES DA SAM:
7.6.1. A CONTRATANTE designará os servidores que serão treinados indicando o perfil de utilização do sistema;
7.6.2. O treinamento dirigido aos servidores indicados deverá, obrigatoriamente, contemplar uma visão geral do Sistema Informatizado.
7.6.3. Os treinamentos deverão ser focados de acordo com o perfil de utilização do sistema contemplando necessariamente a visão geral do Sistema Informatizado e os produtos que a SAM definir como necessários para o público alvo;
7.6.4. A CONTRATADA deverá oferecer treinamento e capacitação para os servidores que forem indicados pela CONTRATANTE, de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema oferecido, em grupo de 20 (vinte) servidores a serem realizados na cidade de Fortaleza-CE, em local, data, horário e carga horária diária a serem definidos pela SAM;
7.6.5. Durante o período de capacitação serão treinados para uso do sistema servidores indicados pela Secretaria, englobando os profissionais de atendimento e a equipe administrativa, de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema oferecido;
7.6.6. O treinamento deve, obrigatoriamente, cumprir carga horária de, no mínimo, 8 (oito) horas/aula e, no máximo, 40 (quarenta) horas/aula;
CLÁUSULA OITAVA - DA INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS.
8.1. A CONTRATADA deverá executar a integração e atualização do Sistema Informatizado, de modo a permitir o seu perfeito funcionamento e o atendimento a todas as integrações detalhadas no Termo de Referencia.
CLÁUSULA NONA – DAS AVALIAÇÕES PERIODICAS.
9.1. A CONTRATADA deverá realizar periodicamente (a cada 6 meses) avaliações sobre o desempenho do software, incluindo as customizações e produtos desenvolvidos durante a realização dos serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO SUPORTE TÉCNICO REFERENTE AO TERMO DE REFERENCIA.
10.1. A solução dos problemas deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas a partir do início do atendimento, caso o erro não cause a parada total do Sistema Informatizado ou de um de seus produtos;
10.1.1. Caso o erro cause a parada do Sistema Informatizado, a solução dos problemas deverá ocorrer no prazo máximo de 8 (oito) horas, contadas a partir do início do atendimento;
10.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos nos itens 10.1 acima, implicará na aplicação das multas previstas nas sanções, salvo em situações excepcionais onde os referidos prazos poderão ser alterados, exclusivamente a critério da CONTATANTE, após análise de solicitação fundamentada por parte da CONTRATADA;
10.7. Entende-se por solução dos problemas a disponibilidade do sistema para uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado;
10.8. A CONTRATADA apresentará um relatório, contendo data e hora do chamado e do início e término do atendimento, identificação do defeito, as providências adotadas e demais informações pertinentes;
10.9. Para execução dos serviços de manutenção, somente com prévia autorização da SAM, a CONTRATADA poderá tornar indisponível qualquer sistema instalado;
10.10. A CONTRATADA deverá garantir que os aplicativos, por ela desenvolvidos, estão livres de qualquer rotina não autorizada pela SAM tais como: vírus, drivers, componentes etc. que venham a danificar ou degradar dados, software ou hardware;
10.11. O Suporte Técnico deverá ser disponibilizado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7(sete) dias por semana, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data do termo de aceite da Implantação, ou seja, até 60 (sessenta) dias após a O.S. Inicial. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
11.1. Os serviços, objeto desse Contrato, devem ser realizados nas instalações da SAM em Fortaleza/CE, devendo a CONTRATADA seguir todas as normas de segurança e acesso aos sistemas e ambiente definidos pela SAM;
11.2. Somente em casos excepcionais e com a devida autorização da SAM, o serviço ou parte dele poderá ser realizado nas instalações da CONTRATADA, que deverá providenciar às suas expensas a infra-estrutura de hardware e software necessária;
11.3. Todo trabalho que envolva interação com colaboradores da SAM será realizado nas dependências da SAM, em Fortaleza/CE;
11.4. Em quaisquer das atividades desenvolvidas no decorrer dos serviços, referentes às fases objeto deste Contrato, deverá ser utilizado o idioma português do Brasil;
11.5. As demandas acima referidas deverão obrigatoriamente: identificar o serviço a ser prestado; a data de início; a estimativa de prazo de execução; o analista de SAM que será responsável pelo acompanhamento, avaliação e emissão de parecer para subsidiar o aceite;
11.6. Toda a documentação dos itens que compõem os aplicativos desenvolvidos e todo e qualquer produto gerado, em papel e em mídia eletrônica, devidamente indexado, será entregue a SAM para aceite.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
12.1. O objeto será considerado entregue após:
a) Todos os testes e que o Sistema Informatizado esteja instalado, configurado, operando livre de falhas e HOMOLOGADO pelo gestor do contrato que o fará por um termo de aceite;
b) Todos os treinamentos tiverem sido executados e devidamente reconhecidos a termo pelo gestor do contrato;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- REAJUSTE DE PREÇOS
13.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então, poderão ser reajustados de acordo com a variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo / Especial – IPCA/E, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajustamento devido.
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas no presente contrato e na lei.
14.2 - Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, salvo motivo de força maior plenamente justificado, nos casos detalhados nos Incisos. I a XVII do Art.78 da Lei 8666/93.
14.3 - No caso de rescisão contratual por cometimento reiterado de faltas em sua execução, a área gerenciadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
14.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados: o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENALIDADES
15.1 - A inexecução total ou parcial do contrato causada pela licitante, importará na aplicação das sanções estabelecidas nos termos do Art. 87 da Lei nº 8666/93, garantida a defesa prévia:
a) Advertência;
b)  Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, em caso de descumprimento total;
c)  Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato por infração de qualquer cláusula contratual, aplicada em dobro na reincidência;
d. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a dois anos.
15.2 - As multas, independentemente do valor, serão cobradas juntamente com os pagamentos devidos pela CONTRATADA momento em que a SAM comunicará à CONTRATADA ou, na impossibilidade, cobradas judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DIRETRIZES E NORMAS DE SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO 
16.1. A CONTRATADA deverá obedecer às normas, aos padrões, às rotinas e à metodologia da CONTRATANTE, em especial às que integram as Diretrizes e Normas de Segurança da Informação da CONTRATANTE, bem como às que disserem respeito à segurança e confiabilidade dos procedimentos físicos de armazenamento e transporte dos documentos e arquivos magnéticos;
16.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto quanto às informações contidas nos documentos ou recursos manipulados por seus empregados, especialmente quanto àqueles a serem digitados e/ou processados, dedicando especial atenção à sua guarda;
16.3. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelo uso indevido ou ilegal de informações privilegiadas do CONTRATANTE, através do manuseio de sistemas e manipulação de dados, praticado por seus empregados;
16.4. A CONTRATADA deverá responder pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura venham a ocorrer nos documentos e arquivos magnéticos durante o período em que estes estiverem sob sua guarda;
16.5. Os empregados da CONTRATADA poderão receber código de identificação e autorizações de acesso aos sistemas e aos recursos da rede corporativa da CONTRATANTE. A tentativa ou concretização de acesso não autorizado será motivo de imediato desligamento do empregado da CONTRATADA;
16.6. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelo uso indevido ou ilegal de informações privilegiadas do CONTRATANTE, através do manuseio de sistemas e manipulação de dados, praticado por seus empregados.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
18.1 - Até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará a publicação de resumo no Diário Oficial do Município - DOM.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
19.1 - Fica eleito o Foro da cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para conhecer das questões relativas com o presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - O presente contrato poderá ser prorrogado ou aditado, nos termos dos artigos 57 e 65 da Lei n° 8.666/93.
20.2 - Todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais devidos em decorrência direta ou indireta da execução deste Contrato, serão de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que os recolherá sem direito a reembolso.
Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, o presente instrumento, lavrado em 03 cópias de igual teor, perante duas testemunhas que o assinam, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes que a tudo assistiram:
Fortaleza, ....... .de................ de ........
CONTRATANTE
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1. ________________________________ CPF: _____________
2. ________________________________ CPF: _____________
ANEXO VIII
Pregão Presencial nº      /
ORDEM DE SERVIÇO INICIAL
Contratante:
Contratada:
Ofício n°     /    
Data
OBJETO: O objeto da presente licitação é a contratação sem ônus para o Município de empresa de solução para gerenciamento de convênios para servidores ou funcionários municipais em plataforma WEB, em conformidade com o Decreto n.   de   de   de 2012 e especificações no Termo de Referencia – Anexo I do presente Edital.
CONTRATADA:
Dando cumprimento ao contrato em referência, emite-se a presente ORDEM DE SERVIÇOS para autorizar a partir desta data o início da execução dos serviços objeto da contratação.
Fortaleza,      de               de
ANEXO IX
Pregão Presencial nº      /
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE TECNOLÓGICA
Para fins de participação no Pregão Presencial nº       /         , declaramos que a Empresa (nome da Empresa), CNPJ N. º _________ oferecerá, durante o período de implantação do sistema oferecido, as condições para que ocorra a comunicação com os sistemas de administração dos cadastros utilizados pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, permitindo que todas as demonstrações feitas para comprovação dos quesitos obrigatórios do sistema, sejam realizadas em seu funcionamento oficial.
Assume assim, a responsabilidade de rescisão unilateral do contrato, por parte da Contratante, caso o sistema não atenda, nos primeiros 120 (cento e vinte) dias, as condições de interface requeridas.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
ANEXO X
Pregão Presencial nº      /
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
Para fins de participação no Pregão Presencial nº       /         , a empresa (nome /razão – social)_________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________________________, portado(a) da Carteira de Identidade nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
Fortaleza, em ____ de _____________ de _______.
Carimbo e assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida.
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